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PRÓLOGO 

 

2023. Você provavelmente não se recorda da última vez que usou o telefone fixo de 

sua casa, se é que ainda possui um.  

Nos últimos anos, a internet se tornou uma parte fundamental da vida das pessoas 

em todo o mundo, e o Brasil não é exceção. No entanto, apesar do crescente interesse 

da população em acessar a internet, muitas áreas do país ainda enfrentam problemas 

de conectividade, especialmente em áreas rurais e remotas. É nesse contexto que a 

Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) tem um papel fundamental a 

desempenhar. 

A Anatel tem o dever legal de garantir a continuidade e universalização da telefonia 

fixa, bem como a expansão do acesso à internet em banda larga fixa e móvel. No 

entanto, a implementação dessas políticas públicas não é uma tarefa fácil, 

especialmente em áreas onde a oferta é inadequada. Como resultado, é importante 

avaliar a atuação da Anatel nesse cenário e identificar possíveis desafios e soluções. 

Este trabalho de dissertação tem como objetivo analisar a atuação da Anatel em 

relação à telefonia fixa e internet em banda larga no Brasil, avaliando a eficácia das 

políticas públicas implementadas pela agência reguladora e propondo possíveis 

soluções para os desafios enfrentados. Espera-se que esta pesquisa contribua para 

o aprimoramento da regulação das telecomunicações no Brasil e para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas em todo o país.  



 

 

RESUMO 

Objetivo: O objetivo deste estudo foi compreender a atuação da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), com foco em sua competência institucional de garantia 

da oferta de serviços de telecomunicações à população, por meio dos dados de oferta 

dos serviços de telecomunicações, das percepções de especialistas e pessoas em 

posições relevantes no setor de telecomunicações ou em setores de interação mais 

habitual, bem como de documentos de avaliação institucional elaborados pela Anatel, 

por órgãos de controle e por organismo internacional. 

Método: A pesquisa aplicou método qualitativo. Adotou-se uma abordagem 

metodológica composta por entrevistas, análise de documentos e coleta de dados 

públicos para investigar a atuação da Anatel na ampliação dos serviços de 

telecomunicações. A pesquisa envolveu 13 entrevistados representando diversos 

stakeholders e quatro documentos de avaliação institucional da atuação da Agência. 

A análise de conteúdo foi aplicada aos dados coletados. Buscou-se a triangulação das 

diferentes fontes de dados coletados para aumentar a confiabilidade da pesquisa. 

Resultados: A dissertação verificou que, de acordo com a percepção da atuação da 

Anatel, os seus esforços estão adequados para a garantia da oferta de serviços de 

telecomunicações à população. No entanto, verificou-se a possibilidade de melhoria 

em termos institucionais, como a comunicação institucional e a necessidade de 

utilização de recursos oriundos de fundos públicos. Ademais, constatou-se a 

necessidade de considerar as particularidades da formulação de políticas públicas, 

buscando soluções que possam atender de forma mais abrangente e equitativa às 

necessidades da população. 

Originalidade: O trabalho buscou apresentar uma avaliação não encontrada na 

literatura conhecida sobre a atuação institucional de agência reguladora. 

Contribuições Práticas e Sociais: Os resultados obtidos na pesquisa podem auxiliar 

a compreender o panorama da garantia da oferta de serviços de telecomunicações no 

Brasil, bem como ser útil como contribuição metodológica de avaliação de outras 

instituições públicas. 

Limitações: Não se buscou entender a demanda ou o interesse da população pelos 

serviços de telecomunicações de forma ampla. Também não se avaliou as recentes 

alterações de marco regulatório do setor de telecomunicações que ainda não foram 



 

plenamente regulamentadas e cujos efeitos práticos ainda não foram totalmente 

efetivados. 

Delimitações: A presente pesquisa focou as percepções de especialistas e pessoas 

em posições relevantes no setor de telecomunicações ou em setores de interação 

mais habitual, bem como de documentos de avaliação institucional elaborados pela 

Anatel, por órgãos de controle e por organismo internacional. 

 

 

Palavras-chave: Anatel, Percepção, Ampliação da oferta de serviços de 

telecomunicações, Governança, Fundos Públicos, Telecomunicações, 

Implementação, Universalização, Obsolescência tecnológica. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado   



 

ABSTRACT 

Purpose: This study aims to comprehend the functioning of the National 

Telecommunications Agency (Anatel), focusing on its institutional competence to 

ensure the provision of telecommunications services to the population. The 

investigation tried to comprehend the perception upon data regarding 

telecommunications service offerings, insights from industry experts and key 

stakeholders, as well as institutional evaluation documents prepared by Anatel, 

controller institutions and international organization. 

Method: A qualitative research methodology was employed, combining interviews, 

document analysis, and the collection of publicly available data to examine Anatel's 

role in expanding telecommunications services. Thirteen interviewees representing 

diverse stakeholders and four institutional evaluation documents were included in the 

study. Content analysis techniques were applied to the collected data, aiming for data 

triangulation to enhance research reliability. 

Findings: The dissertation found that, according to the perception of Anatel's 

performance, its efforts are adequate in ensuring the availability of the 

telecommunication services to the population. However, opportunities for institutional 

improvement were identified, such as institutional communication and the need for 

accessing resources from public funds. Furthermore, it was noted that the formulation 

of public policies should consider specificities to seek solutions that can supply the 

population's needs in a more comprehensive and equitable approach. 

Originality: The study aimed to provide an evaluation of a regulatory agency not found 

in the existing literature regarding the institutional performance. 

Practical and Social Contributions: The research findings can aid in understanding 

the landscape of ensuring telecommunications service availability in Brazil and offer a 

methodological contribution for evaluating other public institutions. 

Limitations: The study did not explore the broader public demand or interest in 

telecommunications services. The recent changes in the regulatory framework of the 

telecommunications sector, which have not been fully implemented and the practical 

effects that have not been entirely realized, were also not evaluated. 

Delimitations: This research focused on the perceptions of experts and individuals in 

relevant positions within the telecommunications sector or closely related fields, along 

with institutional evaluation documents produced by Anatel, regulatory bodies, and 

international organizations. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O início da regulação do setor de telecomunicações no Brasil de forma independente 

se dá com o surgimento da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) em 1997. 

A criação da Anatel seguiu um movimento global de liberalização e privatização dos 

serviços de telecomunicações, que começou na década de 1980, e era um elemento 

central na Lei Geral de Telecomunicações (LGT), Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 

1997, promulgada no mesmo ano (HEBER & FISCHER, 2000). 

A Anatel foi estabelecida como uma agência reguladora independente, com o 

mandato de promover o desenvolvimento das telecomunicações do Brasil, no 

contexto de abertura da possibilidade de exploração privada de diversos setores da 

economia antes restritos ao monopólio estatal (PINHEIRO, 2003). Suas 

responsabilidades incluem, entre outras, a emissão de licenças para prestação de 

serviços de telecomunicações, a regulação e supervisão desses serviços, a 

observância dos direitos dos consumidores e a implementação de políticas nacionais 

de telecomunicações, conforme estabelece a LGT. 

Nesse cenário, em que que 92,64% da população brasileira tem cobertura de serviço 

móvel no local de sua residência e que 83,5% dos domicílios já são atendidos pela 

banda larga fixa, mas sem uma distribuição igualitária por todo o território nacional, 

incumbe-se o Poder Público da garantia do acesso às telecomunicações a toda a 

população, a expansão das redes e serviços e adotar medidas que promovam a 

competição. Enquanto o Poder Executivo tem a incumbência da formulação das 

políticas públicas e do estabelecimento dos serviços que são prestados em regime 

público, à Anatel compete implementá-las (BRASIL, 1997). 

É nesse papel fundamental da Anatel da promoção de uma oferta de serviços de 

telecomunicações adequada, acessível e de alta qualidade para todos os brasileiros 

que se apresenta uma questão de debate e da qual se faz o foco deste estudo, no 

sentido de avaliar a percepção de suas ações para alcançar esse objetivo. 
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1.1. Contextualização 

 
Os serviços de telecomunicações, diferentemente de outros serviços públicos 

essenciais, como o de energia ou o de água e saneamento básico, são explorados, 

em grande parte, em regime privado, um dos motivos que o fez ser o mais exitoso 

para a atração de investimentos das atividades antes restritas ao monopólio do Estado 

(PINHEIRO, 2003). O único serviço de telecomunicações explorado em regime 

público é o Serviço de Telefônico Fixo Comutado – STFC, tendo em vista o disposto 

na LGT e no Decreto n.º 6.654, de 20 de novembro de 2008. Por força dos referidos 

atos normativos, esse serviço é o único serviço com regras de universalização e 

continuidade. 

Para os serviços explorados em regime privado, diferentemente do regime público, 

cabe ao órgão regulador garantir que os serviços sejam ofertados de forma ampla e 

adequada à população, seguindo diretrizes das políticas públicas estabelecidas pelo 

Poder Executivo (BRASIL, 1997). 

No setor de telecomunicações, o STFC prestado em regime público foi objeto de 

concessão em 1998 e as atuais concessões têm termo final em 2025. Já os demais 

serviços de telecomunicações são explorados em regime privado, baseados nos 

princípios constitucionais da atividade econômica, conforme estabelece o art. 126 da 

LGT, e são objeto de autorização pela Anatel. As autorizações são expedidas como 

atos vinculados e o número de prestadores autorizados não é limitado pela Agência 

Nacional de Telecomunicações – Anatel, salvo em caso de impossibilidade técnica 

ou, excepcionalmente, quando o excesso de competidores puder comprometer a 

prestação de uma modalidade de serviço de interesse coletivo (art. 136 da LGT). 

Como é de amplo conhecimento, o STFC, atualmente, está em declínio, com perda 

de grande número de assinantes ano após ano. Esse fenômeno vem sendo observado 

ao longo das duas últimas décadas, sobretudo na última, em que se percebeu, 

inicialmente, um grande interesse da população por mobilidade e, atualmente, por 

serviços que possibilitem uso massivo de dados, ou seja, da internet em banda larga 

(QUAGLIONE et al, 2020). 

As dúvidas acerca da substituibilidade do STFC por outros serviços de 

telecomunicações, sobretudo pelo Serviço Móvel Pessoal – SMP (celular), foram 



19 

 

objeto de debate regulatório e acadêmico (NARAYANA, 2010; LOBO, 2012; 

GRYBOWSKI, 2014; GRYBOWSKI; VERBOVEN, 2016; CHARLITA DE FREITAS; 

VILAS BOAS DE FREITAS, 2016). 

Hoje, percebe-se que o menor interesse pelo STFC se deve justamente pelo desejo 

da população na utilização da internet e de suas aplicações, conhecidas como OTT 

(over the top), que possibilitam comunicação por voz e vídeo, além de uma infinidade 

de aplicativos e serviços, levando a discussões acerca da substituibilidade de alguns 

serviços de telecomunicações por aplicações OTTs (SUJATA et al, 2015; 

WELLMANN, 2019; MALONE et al, 2021; JUNG; MELGUIZO, 2021). 

Com as alterações promovidas na LGT em 2019, por meio da Lei n.º 13.879, de 3 de 

outubro de 2019, a destacar a do § 1º do art. 65 (Poderão ser deixadas à exploração 

apenas em regime privado as modalidades de serviço de interesse coletivo que, 

mesmo sendo essenciais, não estejam sujeitas a deveres de universalização), abriu-

se a possibilidade de não mais subsistir serviços de telecomunicações explorados em 

regime público. Para tanto, é necessário que as atuais concessões do STFC 

terminem, seja pelo seu termo final, seja pela adaptação da modalidade da outorga 

do serviço de concessão para autorização. Nesse sentido, já se percebe uma política 

regulatória de indicação da substituibilidade do STFC por outros serviços de voz 

(ANATEL, 2021), embora se perceba a necessidade de alteração no Decreto n.º 

6.654, de 2008, que estabelece ser o STFC prestado em regime público para que a 

substituição do STFC ocorra de forma definitiva. 

Por outro lado, as políticas públicas de telecomunicações, fixadas em ato do Poder 

Executivo, fixam como objetivo promover a expansão do acesso à internet em banda 

larga fixa e móvel e a ampliação do acesso à internet em banda larga onde a oferta 

seja inadequada (BRASIL, 2018). 

Considerando que, se por um lado há obrigações legais de continuidade e 

universalização para o STFC, enquanto as diretrizes das políticas públicas apontam 

para a expansão da telefonia móvel e da banda larga fixa, objetiva-se avaliar a 

percepção da atuação do órgão regulador para garantir a oferta adequada desses 

serviços à população. 
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1.2. A oferta dos serviços de telecomunicações 

 
Para avaliar a atual cobertura dos serviços de telecomunicações foram utilizados 

dados públicos da Anatel e disponibilizados em seu site na internet. Na divulgação 

dos referidos dados, há explicação de que estes foram obtidos através do Sistema 

Integrado de Gestão e Controle do Espectro – Mosaico da Anatel, utilizando a base 

de estações licenciadas das operadoras de telecomunicações no país. No sistema, os 

dados de predição de cobertura foram gerados utilizando o modelo de propagação 

consolidado pela União Internacional de Telecomunicações - UIT (ANATEL, 2023). 

No caso, a Anatel divulga os dados de informações de cobertura em função do 

percentual de moradores cobertos, domicílios cobertos ou área coberta. Há explicação 

de que o número de moradores e domicílios dos setores censitários foram extraídos 

a partir dos dados do Censo de 2010 do IBGE, de que a área dos setores, em km², foi 

calculada a partir de mapas de setores censitários por UF disponibilizados pelo IBGE 

e de que, para o cálculo de Domicílios e Moradores cobertos, considerou-se que os 

domicílios e moradores se distribuem uniformemente dentro de cada setor censitário; 

A cobertura das localidades, municípios, UFs, regiões e Brasil foram calculadas 

agregando os valores obtidos dos respectivos setores censitários que compõem cada 

recorte geográfico (ANATEL, 2023). 

Para efeito desta pesquisa, serão utilizados somente os dados referentes ao 

percentual da população efetivamente coberta pelo SMP, considerando que os 

objetivos da pesquisa são de avaliar a atuação da Anatel na garantia da oferta do 

serviço à população e que não há dados de cobertura do SCM e do STFC, mas é 

possível afirmar que atualmente todos os municípios são cobertos por tais serviços. 

O STFC, por força legal, deve ser disponibilizado por meio de acessos coletivos - 

Telefone de Uso Público - TUP - em todas as localidades com mais de 300 habitantes, 

de acordo com a LGT e o Decreto n.º 10.610, de 27 de janeiro de 2021, que instituiu 

Plano Geral de Metas de Universalização. De modo que o STFC é o serviço em que 

há obrigação de atendimento com maior granularidade. 
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Considerando isso, a Tabela 1 indica os dados de cobertura do Serviço Móvel Pessoal 

da população de cada um dos estados brasileiros, destacando-se que foi utilizado o 

filtro em que seleciona todas as tecnologias disponíveis do serviço, que os dados 

consolidados refletem que todos os municípios brasileiros têm cobertura do SMP e 

que 92,64% da população brasileira tem cobertura de serviço móvel no local de sua 

residência.  

Tabela 1. Cobertura do SMP por Unidade da Federação. 
Nome da UF % População Coberta 

Distrito Federal 99,79 

São Paulo 99,39 

Rio de Janeiro 99,33 

Espírito Santo 97,05 

Santa Catarina 95,55 

Paraná 95,18 

Sergipe 94,31 

Pernambuco 94,24 

Rio Grande do Sul 94,07 

Minas Gerais 93,69 

Goiás 93,21 

Ceará 93,18 

Paraíba 92,98 

Rio Grande do Norte 92,4 

Alagoas 92,37 

Amapá 90,09 

Mato Grosso do Sul 88,49 

Bahia 83,9 

Mato Grosso 83,61 

Tocantins 83,48 

Amazonas 80,94 

Acre 78,45 

Pará 77,79 

Rondônia 77,62 

Roraima 77,52 

Piauí 76,74 

Maranhão 76,5 
Fonte: Elaboração própria com dados da Anatel. 

Ademais, a seguir nas Figuras 1, 2 e 3 serão apresentados os dados da evolução 

histórica de acessos de serviço fornecidos pela Anatel do SMP, STFC e SCM. 

Destaque-se que os primeiros resultados divulgados sobre os dados do Censo 2022 

indicam que a população do país, no ano passado, chegou a pouco mais de 203 

milhões de pessoas. 
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Figura 1. Evolução de Acessos STFC. 

 
Fonte: Elaboração própria com dados desde o início da série histórica disponibilizados pela Anatel 

 
Figura 2. Evolução de acessos SCM 

 
Fonte: elaboração própria com dados desde o início da série histórica disponibilizados pela Anatel 
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Figura 3. Evolução de acessos SMP. 

 

Fonte: elaboração própria com dados desde o início da série histórica disponibilizados pela Anatel 

 

Quantos às figuras anteriores, é importante explicar que, até uma alteração 

regulamentar promovida pela Anatel em 2014, que diminuiu os custos de interconexão 

gradativamente, ou seja, o valor pago para efetuar ligações para o telefone de uma 

empresa de outra operadora, diminuiu-se o  efeito clube, uma vez que as chamadas 

entre operadoras diversas eram muito custosas, o que induzia que os consumidores 

tivessem mais de uma assinatura de serviços de telecomunicações com mais de uma 

empresa (aparelhos dual sim ou mais de um aparelho). 

O módulo temático de Tecnologia da Informação e Comunicação da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD TIC) realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria com o Ministério das 

Comunicações (MCom) que o percentual de domicílios com conexão à internet por 

meio do SMP caiu de 81,2% para 79,2%, enquanto os com SCM aumentou de 78,0% 

para 83,5% (IBGE, 2023). 

Os dados sobre o número de acessos não são o principal objeto da presente pesquisa, 

estando presentes muito mais para ilustrar as evidências de maior interesse da 

população por outros serviços de telecomunicações que não o STFC. No entanto, são 
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relevantes para instigar a discussão acerca de uma conectividade significativa. A 

conectividade significativa é um conceito abrangente que vai além da simples 

disponibilidade de acesso à internet. Esta envolve múltiplos elementos inter-

relacionados. Primeiramente, refere-se ao acesso físico à infraestrutura de 

comunicação, como redes de internet de banda larga e dispositivos digitais. No 

entanto, a conectividade significativa também incorpora a dimensão das habilidades 

digitais, que envolvem competências básicas e avançadas necessárias para utilizar 

efetivamente a tecnologia. Isso implica capacidades como navegação na internet, uso 

de aplicativos e criação de conteúdo digital (KATZ; GONZALES, 2016). Ao considerar 

essa perspectiva ampliada, é possível compreender como o conceito de conectividade 

significativa vai além do acesso à internet em si, englobando aspectos fundamentais 

para aproveitar plenamente as oportunidades oferecidas pela tecnologia. 

Adicionalmente, a conectividade significativa também inclui o uso efetivo da tecnologia 

para fins que agregam valor e geram benefícios reais para os indivíduos e 

comunidades. O uso significativo abrange áreas como educação online, busca de 

emprego, participação cívica e acesso a serviços públicos. Dessa forma, a 

conectividade significativa transcende a mera disponibilidade de acesso à internet, 

uma vez que enfatiza a importância de aproveitar as oportunidades oferecidas pela 

tecnologia para promover a inclusão social e reduzir a desigualdade digital (KATZ; 

GONZALES, 2016). Ao reconhecer a complexidade da conectividade significativa, 

políticas públicas e intervenções podem ser desenvolvidas para ampliar o acesso, 

desenvolver habilidades digitais e promover um uso significativo da tecnologia, 

garantindo assim uma sociedade mais inclusiva e equitativa. 

A conectividade significativa, como discutida anteriormente, vai além do acesso à 

internet e envolve aspectos como habilidades digitais e uso significativo da tecnologia. 

Nesse sentido, a abordagem da desigualdade digital requer políticas e ações que 

reconheçam a complexidade do problema e foquem nas características sistêmicas 

subjacentes, evitando a reprodução de desigualdades existentes. Além disso, é 

fundamental promover a conscientização social sobre a realidade daqueles que 

enfrentam desigualdades digitais, rompendo tabus e envolvendo os cidadãos afetados 

no desenvolvimento de soluções adequadas às suas necessidades. Dessa forma, 

políticas voltadas para a conectividade significativa podem criar as bases para um 
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ambiente mais justo e inclusivo em meio à crescente digitalização da sociedade 

(GOEDHART; VERDONK; DEDDING, 2022). 

 

1.3. Mecanismos adotados pela Anatel para garantir a oferta 

 
 
A prestação de serviços de telecomunicações no Brasil ocorre majoritariamente em 

regime privado, com empresas do setor atuando como prestadoras desses serviços. 

Nesse contexto, a iniciativa privada desempenha um papel fundamental na expansão 

da infraestrutura de comunicação e no fornecimento de serviços de qualidade à 

população. Conforme já abordado anteriormente, o único serviço que explorado em 

regime público é o Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC e, portanto, é o único 

em que há obrigações de universalização e continuidade. 

No entanto, as políticas públicas de telecomunicações no Brasil têm como objetivo 

primordial garantir o acesso a toda população e de forma equitativa aos serviços de 

comunicação. Por meio de um conjunto de normas e decretos, busca-se promover a 

inclusão digital, reduzir a desigualdade de acesso e fomentar o desenvolvimento 

social e econômico do país. Nesse contexto, Anatel desempenha um papel 

fundamental na implementação e regulação dessas políticas, assegurando o 

cumprimento dos princípios estabelecidos pela CF e pela LGT. 

A Anatel, como agência reguladora do setor de telecomunicações, tem a 

responsabilidade de promover a competição, fiscalizar e regular os serviços prestados 

pelas empresas do setor. Em consonância com os objetivos das políticas públicas, a 

agência busca estimular a ampliação da infraestrutura de redes, o aumento do acesso 

à internet em banda larga e a melhoria da qualidade dos serviços oferecidos. Para 

tanto, a Anatel utiliza instrumentos regulatórios, como outorgas, licenciamentos e 

fiscalizações, visando assegurar a prestação dos serviços em conformidade com as 

exigências técnicas e as metas estabelecidas. 

Além de sua função reguladora, a Anatel também desempenha um papel importante 

na formulação e implementação das políticas públicas de telecomunicações. A 

agência participa da elaboração de planos estratégicos para a expansão dos serviços, 

a destacar o Plano Geral de Metas de Universalização (PGMU), que estabelece metas 
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e obrigações para a expansão dos serviços de telecomunicações em áreas de baixa 

densidade populacional ou com dificuldades técnicas primordialmente para o STFC 

prestado em regime público. Através desses planos, a Anatel contribui para o 

direcionamento das políticas públicas e a busca pela universalização do acesso aos 

serviços de telecomunicações. 

Em resumo, as políticas públicas de telecomunicações no Brasil têm como objetivo 

garantir o acesso universal aos serviços de comunicação, promovendo a inclusão 

digital e reduzindo as desigualdades de acesso. Nesse contexto, a Anatel 

desempenha um papel central na implementação e regulação dessas políticas, 

buscando estimular a competição, ampliar a infraestrutura de redes e melhorar a 

qualidade dos serviços prestados. Através de sua atuação, a agência contribui para o 

desenvolvimento do setor de telecomunicações e para a promoção do bem-estar 

social, assegurando o cumprimento dos objetivos das políticas públicas estabelecidas 

no Brasil. 

Além do já mencionado PGMU, a Anatel tem desempenhado um papel significativo 

na ampliação da cobertura e acesso aos serviços de telecomunicações no Brasil por 

meio de outros instrumentos, como Termos de Ajustamento de Conduta, obrigações 

de fazer e, principalmente, por meio das licitações de radiofrequências, estabelecendo 

compromissos nos editais que visam promover a expansão da infraestrutura de 

telecomunicações. Ao longo dos anos, diversos editais foram lançados com metas 

específicas de abrangência e atendimento, conforme se pode verificar de forma 

sintetizada no Quadro 4. 

Em 2007, por exemplo, ocorreu a licitação do 3G, com o objetivo de levar a telefonia 

celular para todas as sedes municipais do país, abrangendo 1.840 municípios que até 

então não possuíam acesso a esse serviço. Em 2012, foi a vez do 4G, com a 

expansão da cobertura para as sedes municipais e subsedes da Copa do Mundo de 

2014, além do atendimento de municípios com mais de 30 mil habitantes. Também 

foram contempladas áreas rurais com telefonia e banda larga fixa em um raio de 30 

km dos limites da sede municipal. 

Em 2014, houve a licitação do 4G, que também envolveu a digitalização da TV para 

a liberação da faixa, com o remanejamento de canais e a distribuição de conversores 
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para famílias de baixa renda. Já em 2021, ocorreu a licitação do 5G, que estabeleceu 

compromissos ambiciosos para a expansão da conectividade no país. O edital tem 

como objetivo atender todas as 5.570 sedes municipais brasileiras com 5G até o final 

de 2029, além de localidades não sede, trechos de rodovia e implantação de backhaul 

de fibra óptica. 

Uma das características relevantes do edital do 5G foi sua classificação como um 

leilão não arrecadatório, o que permitiu estabelecer uma quantidade significativa de 

compromissos para a expansão da infraestrutura de telecomunicações. Isso inclui 

investimentos na conectividade das escolas públicas, de acordo com a Política de 

Inovação Educação Conectada, estabelecida pela Lei nº 14.180/2021, e pelo Decreto 

nº 9.204/2017. O montante de investimento previsto para a conectividade das escolas 

públicas é de R$ 3,1 bilhões, garantindo a qualidade e velocidade necessárias para o 

uso pedagógico das tecnologias da informação e comunicação (TICs) nas atividades 

educacionais. 

As licitações de radiofrequências promovidas pela Anatel têm sido essenciais para 

ampliar a cobertura e o acesso aos serviços de telecomunicações no Brasil. Os 

compromissos estabelecidos nos editais têm impulsionado a expansão da 

infraestrutura de comunicação, levando conectividade para áreas antes desprovidas 

desse acesso. O edital do 5G se destaca por sua abrangência e por não ter finalidade 

arrecadatória, possibilitando uma série de compromissos para impulsionar a 

conectividade em todo o país. Esse esforço contribui para reduzir as desigualdades 

digitais, promovendo a inclusão digital e impulsionando o desenvolvimento econômico 

e social do Brasil.  
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Quadro 4. Síntese dos compromissos fixados nos Editais de Licitação de radiofrequência da Anatel. 

Editais Objetivos dos compromissos 

2007 - 3G 
Cobertura de todas as sedes municipais com 
telefonia celular (1.840 municípios) 

2012 - 4G 

Atendimento de todas as sedes municipais com 3G; 
Atendimento de sedes de municípios com mais de 30 
mil habitantes com 4G; Atendimento de sedes e 
subsedes da Copa do Mundo 2014; Atendimento de 
áreas rurais com telefonia e banda larga fixa em um 
raio de 30 km dos limites da sede municipal 

2014 - 4G 

Digitalização da TV para liberação da faixa; 
Atendimento de sedes e subsedes da Copa do 
Mundo 2014; Atendimento de áreas rurais com 
telefonia e banda larga fixa em um raio de 30 km dos 
limites da sede municipal 

2021 - 5G 

Atendimento de todas as 5.570 sedes municipais 
com 5G até 31/12/2029; Atendimento de 1.700 
localidades não sede com 5G até 31/12/2030; 
Atendimento de 7.430 localidades com 4G ou 
tecnologia superior até 31/12/2028; Atendimento de 
2.349 trechos de rodovia com 4G, totalizando 35.784 
km, até 31/12/2029; Implantação de backhaul de 
fibra óptica em 530 sedes municipais até 31/12/2026; 
Investimento de R$ 3,1 bilhões para conectividade 
das escolas públicas 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Além dos editais de licitação, conforme já mencionado, a Anatel também utiliza como 

estratégia para ampliação das redes de telecomunicações, os Termos de Ajustamento 

de Conduta (TACs) e as obrigações de fazer. 

Os TACs são acordos estabelecidos entre a Anatel e as empresas de 

telecomunicações que apresentam irregularidades regulatórias, ajustados nos termos 

do Regulamento de celebração e acompanhamento de Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta (RTAC), aprovado pela Resolução n.º 629, de 16 de 

dezembro de 2013, da Anatel (BRASIL, 2013). Esses acordos visam corrigir essas 

irregularidades, garantindo que as empresas cumpram suas obrigações regulatórias. 

No contexto da expansão da rede, os TACs podem ser utilizados para impulsionar 
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investimentos em infraestrutura, como a instalação de novas torres de transmissão, a 

ampliação de redes de fibra óptica e a melhoria na qualidade dos serviços. 

Ademais, a Anatel pode impor obrigações de fazer às empresas de telecomunicações 

em substituição às multas pecuniárias em processos sancionatórios, conforme 

previsto no art. 3º do Regulamento de Sanções Administrativas da Anatel (RASA), 

aprovado pela Resolução n.º 589 de 7 de maio de 2012 (BRASIL, 2012). Essas 

obrigações podem incluir metas específicas de expansão de rede, cobertura em áreas 

remotas ou melhoria na qualidade dos serviços em regiões deficitárias. 

Dessa forma, os mecanismos de compromissos firmados aos vencedores de 

licitações de radiofrequências, os TACs e as obrigações de fazer permitem que a 

Anatel promova ativamente o desenvolvimento da infraestrutura de telecomunicações 

no Brasil. 

1.4. A criação da Anatel e o panorama da regulamentação de serviços atual 

 
A criação da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, entidade responsável 

por regular o setor de telecomunicações brasileiro, em 1997, ocorreu no contexto de 

privatização de setores da infraestrutura e que pode ser relacionado a um movimento 

de menor participação estatal na economia e a implementação de mecanismos de 

gestão da Nova Gestão Pública, com maior flexibilização e a assunção de papel 

regulador para aqueles mercados cuja exploração do serviço passou para a iniciativa 

privada (PECI, 2007). 

A Emenda Constitucional n.º 8, de 8 de agosto de 1995, facultou à União desestatizar 

os serviços de telecomunicações (BRASIL, 1995). Posteriormente, a Lei n.º 9.295, de 

19 de julho de 1996, conhecida como a Lei Mínima das Telecomunicações, procedeu 

a uma pequena regulamentação e organização de alguns serviços de 

telecomunicações, além de permitir que empresas privadas passassem a explorar a 

operar serviços de telefonia móvel celular (BRASIL, 1996). 

Posteriormente, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, conhecida como Lei Geral de 

Telecomunicações – LGT, foi promulgada e, além de criar formalmente uma agência 

reguladora para o setor, a Anatel, também estabeleceu o marco regulatório das 

telecomunicações no Brasil (BRASIL, 1997). 
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Anteriormente, os serviços de telecomunicações eram explorados de forma 

monopolística pela Telecomunicações Brasileiras S.A. -Telebrás, uma sociedade de 

economia mista que, originalmente, foi constituída como uma holding que tinha sob 

seu controle as diversas empresas públicas de telecomunicações. Por força da LGT, 

permitiu-se a desestatização das empresas do Sistema Telebrás, o que ocorreu em 

julho de 1998. É oportuno lembrar que, antes da privatização, as linhas de telefonia 

fixa eram caríssimas, não chegava a todas as localidades do Brasil e havia fila de 

espera de dois a cinco anos (WARTH, 2018). 

A privatização resultou em concessões do STFC, com contrato que prevê obrigações 

de universalização e continuidade decorrentes do regime público estabelecido na LGT 

e com área de exploração coincidente com as quatro regiões do Plano Geral de 

Outorgas, aprovado pelo Decreto n.º 2.534, 2 de abril de 1998. Os contratos de 

concessão firmados com as prestadoras vencedoras tinham validade original até 

31/12/2005, mas, conforme o permissivo legal e contratual, foram prorrogados até 

31/12/2025, com revisões quinquenais para assegurar o equilíbrio das obrigações 

contratuais e estabelecimento de metas de universalização. Conforme dispõe a LGT, 

a universalização é o acesso de qualquer pessoa ou instituição de interesse público a 

serviço de telecomunicações, independentemente de sua localização e condição 

socioeconômica, bem como as destinadas a permitir a utilização das 

telecomunicações em serviços essenciais de interesse público. 

Para uma melhor contextualização, a LGT estabeleceu alguns conceitos e 

classificações que permeiam a exploração dos serviços de telecomunicações no 

Brasil e são importantes para entender a situação da exploração dos serviços. 

Quanto ao regime jurídico de sua prestação, os serviços de telecomunicações 

classificam-se em públicos e privados. A definição de regime público, indica a 

modalidade de outorga estatal para a sua prestação, concessão ou permissão, bem 

como a sujeição das prestadoras a obrigações de universalização e continuidade (art. 

63 da LGT) (BRASIL, 1997). A LGT restringe a prestação no regime público àquelas 

modalidades de serviço de telecomunicações de interesse coletivo, os quais devem 

ter existência, universalização e continuidade asseguradas pela União (art. 64 da 

LGT) (BRASIL, 1997).  
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O Decreto n.º 2.534, de 1998, aprovou o Plano Geral de Outorgas de Serviço de 

Telecomunicações prestado no regime público. Este foi sucedido pelo Decreto n.º 

6.654, de 20 de novembro de 2008. Em ambos os textos normativos, fixou-se, em 

seus arts. 1º, que o serviço telefônico fixo comutado – STFC destinado ao uso do 

público em geral é o prestado nos regimes público e privado. Estabeleceu-se, então, 

que o STFC é o único serviço de telecomunicações explorado em regime público, ou 

seja, sujeito a regras de universalização e continuidade 

Quanto à abrangência dos interesses a que atendem, os serviços de 

telecomunicações classificam-se em serviços de interesse coletivo e serviços de 

interesse restrito (art. 62 da LGT) (BRASIL, 1997). De acordo com o Regulamento dos 

Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução n.º 73, de 25 de novembro 

de 1998, da Anatel, os serviços de interesse restrito são aqueles destinados ao uso 

do próprio executando ou prestado a determinados grupos de usuários. Portanto, 

desinteressantes ao objetivo de estudo dessa pesquisa. Já os serviços classificados 

como de interesse coletivo, nos termos do mesmo regulamento, são aqueles cuja 

prestação deve ser proporcionada a qualquer interessado em sua fruição. Em outras 

palavras, os serviços de interesse coletivo são aqueles amplamente ofertados à 

população por empresas outorgadas pela Agência. 

Atualmente, por força da Resolução nº 720, de 10 de fevereiro de 2020, que aprovou 

o Regulamento Geral de Outorgas da Anatel, as empresas interessadas obtêm uma 

autorização única para explorar serviços de interesse coletivo, devendo indicar à 

Anatel as modalidades de serviços de telecomunicações que pretende explorar. Os 

serviços de interesse coletivo são: Serviço de Comunicação Multimídia - SCM, Serviço 

Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Global por Satélite - SMGS, Serviço 

de Acesso Condicionado - SeAC, Serviço Limitado Especializado – SLE e o Serviço 

Móvel Pessoal - SMP. À exceção deste último, os demais podem ser explorados por 

qualquer empresa1 que preencha os requisitos objetivos previstos na regulamentação 

e notifique a Anatel de seu interesse. Quanto ao SMP, uma vez que este faz uso de 

recurso escasso necessário à sua exploração, qual seja, as radiofrequências, é 

necessário que os interessados participem de certames licitatórios para a sua 

                                                 
1 Os serviços de telecomunicações de interesse coletivo somente podem ser prestados por pessoas 
jurídicas com natureza jurídica de sociedade empresária, por força do disposto no art. 133 da LGT. 
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obtenção, uma vez que há restrições quanto ao compartilhamento, assim como, em 

regra, há muita disputa pelo recurso. 

De modo a facilitar a visualização quanto ao que cada um dos referidos serviços 

representa sob a percepção da população em geral, formulou-se o quadro abaixo: 

Quadro 1. Nomenclatura popular dos serviços de telecomunicações 

Serviço de Telecomunicações Nomenclatura popular 

Serviço Telefônico Fixo Comutado Telefonia fixa 

Serviço de Comunicação Multimídia Banda larga fixa 

Serviço de Acesso Condicionado TV por Assinatura 

Serviço Móvel Global por Satélite Telefonia celular por satélite 

Serviço Limitado Especializado Transmissão de dados restrita 

Serviço Móvel Pessoal Telefonia celular tradicional 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Do quadro acima, verifica-se que alguns serviços não são muito conhecidos da 

maioria da população. O Serviço Limitado Especializado, por exemplo, pode ser 

considerado um serviço de nicho, uma vez que é bastante restrito a alguns 

prestadores. O Serviço Móvel Global por Satélite, outro exemplo, tem baixíssima 

exploração atualmente, sobretudo pelo fato de a telefonia celular tradicional ter 

cobertura em todos os municípios brasileiros atualmente. Dessa forma, esses serviços 

não serão considerados nesta pesquisa. 

Ainda do quadro acima, embora já alertado que o STFC explorado em regime público 

é o único serviço de telecomunicações com obrigações de continuidade e 

universalização, este também pode ser explorado em regime privado. A diferença 

entre os dois regimes quanto à forma de delegação estatal é que o STFC em regime 

público é outorgado por meio de concessão, enquanto o STFC em regime privado é 

outorgado por meio de autorização. As autorizações, conforme já explicado, são atos 
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vinculados expedidos pela Anatel para qualquer empresa interessada que preencha 

os requisitos previstos na legislação. A Agência, portanto, não pode recusar a 

obtenção de autorização por qualquer empresa interessada e que cumpra os 

requisitos legais. 

Atualmente, nos termos do Regulamento Geral de Outorgas já citado, também se 

admite a exploração de serviços de telecomunicações sem autorização da Anatel. A 

empresa interessada apenas notifica o início da prestação para a Agência e deve 

observar as obrigações da regulamentação. Para a prestação de serviços de 

telecomunicações de interesse coletivo, a dispensa é limitada àquelas prestadoras 

que tenham até 5.000 usuários. 

A facilidade na outorga e dispensa de autorização para prestadoras com poucos 

usuários são elementos importantes na massificação da oferta do serviço de banda 

larga fixa. Conforme dados da Anatel2, em abril de 2023 havia mais de 12.200 

empresas autorizadas a ofertar a Banda Larga Fixa, além de mais de 8.000 

dispensadas de autorização. Dessas empresas, mais de 99% são consideradas 

Prestadoras de Pequeno Porte – PPPs, definidas, pela Resolução n.º 694, de 17 de 

julho de 2018, como a empresa ou o grupo empresarial do qual faz parte é detentor 

de participação de mercado nacional inferior a 5% (cinco por cento) em cada mercado 

de varejo em que atua. Essas empresas prestam serviços a mais de 24 milhões de 

usuários de um universo de 46,2 milhões de usuários de banda larga fixa, perfazendo 

52,1% do total. 

Ainda conforme dados da Anatel de abril de 2023, a telefonia fixa tem 26,5 milhões de 

usuários, sendo que o número de usuários das empresas autorizadas aproxima-se de 

14 milhões, enquanto são pouco mais de 12,4 milhões os usuários das 

concessionárias. 

Já quanto à telefonia celular, os dados da Anatel de abril de 2023 apontam pouco 

mais de 251 milhões de usuários, concentrados em três grandes prestadoras, que 

possuem mais de 242,4 milhões de usuários. 

                                                 
2 https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/acessos/.  
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Considerando os números de usuários apresentados, é importante apontar que a 

telefonia fixa prestada em regime público tem a obrigação legal de universalização já 

destacada anteriormente, em que as concessionárias são obrigadas a atender metas 

fixadas no Plano Geral de Metas para a Universalização – PGMU, conforme 

estabelecem os arts. 80, 18, III e 19, III da LGT. As metas são objeto de revisões 

periódicas e, nesse sentido, foram expedidos, sucessivamente e em substituição, os 

Decretos n.º 2.592, de 15 de maio de 1998, 4.769, de 27 de junho de 2003, 6.424, de 

4 de abril de 2008, 7.512, de 30 de junho de 2011, 9.619, de 20 de dezembro de 2018 

e 10.610, de 27 de janeiro de 2021. 

À Anatel, dentro de suas atribuições, incumbe implementar a política nacional de 

telecomunicações (art. 19, I da LGT), fixadas nas leis e em atos do Poder Executivo 

(art. 1º da LGT). É dever do Poder público garantir o acesso às telecomunicações a 

toda população e estimular a expansão do uso de redes e serviços de 

telecomunicações (art. 2º, I e II da LGT) (BRASIL, 1997). As políticas públicas de 

telecomunicações, no entanto, não são fixadas tão somente nos Decretos que 

aprovam os PGMU, citados no parágrafo anterior, mas também em diversos atos do 

Poder Executivo que estabelecem as políticas de forma mais imediata. Nesse sentido, 

cite-se o Decreto n.º 9.612, de 17 de dezembro de 2018, que dispõe sobre política 

públicas de telecomunicações e revogou os decretos anteriores que versavam sobre 

o assunto, Decretos n.º 8.776, de 11 de maio de 2016, 7.175, de 12 de maio de 2010, 

e 4.733, de 10 de junho de 2003. Enquanto no decreto mais antigo percebe-se 

preocupação com a universalização da telefonia fixa (art. 3º, II), já se percebe, 

também, a ideia de assegurar acesso a outros serviços de telecomunicações e à 

internet (arts. 4º, I e II). Já no mais recente, vigente à época desta pesquisa e objeto 

do recorte de investigação, o objetivo de promoção do acesso às telecomunicações 

visa promover a expansão do acesso à internet em banda larga fixa e móvel e a 

ampliação do acesso à internet em banda larga onde a oferta seja inadequada3 

(BRASIL, 2018). Percebe-se, pois, que, embora haja a obrigação legal da 

universalização da telefonia fixa prestada em regime público, esta já não faz parte do 

principal instrumento de diretrizes de políticas públicas de telecomunicações. 

                                                 
3 Áreas urbanas desatendidas, rurais ou remotas. 
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1.5. Problema de pesquisa 

 
O setor de telecomunicações é de suma importância para a sociedade atual, pois 

facilita a comunicação, a troca de informações e tem um papel crucial no 

desenvolvimento econômico e social. Nesse cenário, a Anatel desempenha um papel 

vital na garantia da oferta adequada de serviços de telecomunicações para a 

população. 

Nesse contexto, a questão que se coloca é: como tem se percebido a atuação da 

Anatel na garantia da oferta dos serviços de telecomunicações para a população? 

Este problema de pesquisa busca avaliar a percepção da Anatel ao cumprir seu 

mandato na implementação de políticas públicas e promover a oferta de serviços de 

telecomunicações. 

Apesar da existência de pesquisas que avaliam aspectos de gestão e governança da 

Anatel (SOUZA, 2017; SOUZA; BAIDYA, 2016), há uma lacuna evidente no que diz 

respeito à avaliação da atuação da agência na garantia da oferta 

 de serviços de telecomunicações. Além disso, há estudos que avaliam a qualidade 

regulatória da Anatel, mas não se aprofundam especificamente na questão da 

garantia da oferta de serviços. (DEMATTÉ, 2019; GEEVERGHESE, 2022). 

Ao se identificar a percepção da atuação da Anatel para a garantia da oferta dos 

serviços de telecomunicações à população, será possível identificar se a Agência 

endereçou de forma adequada os anseios da população e preservou as obrigações 

legais de continuidade e universalização da telefonia fixa explorada em regime 

público. 

Dessa forma, esta dissertação busca preencher essa lacuna e contribuir para o 

entendimento do papel da Anatel na garantia da oferta de serviços de 

telecomunicações. O objetivo é analisar a eficácia da agência neste aspecto e 

identificar possíveis áreas de melhoria que possam contribuir para o aprimoramento 

das ações regulatórias conduzidas pela Anatel ou mesmo nas políticas públicas de 

telecomunicações estabelecidas pelo Poder Executivo Federal.  



36 

 

Ademais, a pesquisa contribuirá para o debate sobre a substituibilidade dos serviços 

de telecomunicações e poderá estimular futuras discussões sobre a teoria de captura 

regulatória e da atuação de entes estatais. 

 

1.6. Objetivo geral 

 
O objetivo geral do trabalho é avaliar a percepção sobre os esforços da Anatel estarem 

bem direcionados para a garantia da oferta dos serviços de telecomunicações para a 

população. 

Os objetivos secundários são: 

● Identificar a substituibilidade do Serviço de Telefônico Fixo Comutado – STFC 

por outros serviços de telecomunicações, a princípio, o Serviço Móvel Pessoal 

– SMP (celular) e o Serviço de Comunicação Multimídia – SCM (banda larga 

fixa). 

● Identificar se as diretrizes das políticas públicas de telecomunicações pelo 

Poder Executivo têm sido efetivas para identificar as necessidades e anseios 

da população. 

● Identificar se os mecanismos adotados pela Agência Nacional de 

Telecomunicações – Anatel para garantir ampla oferta dos serviços de 

telecomunicações em regime privado de maior interesse da população têm 

atingido este objetivo. 

 

1.7. Delimitação do estudo 

 
A presente pesquisa focou as percepções que especialistas e pessoas em posições 

relevantes no setor de telecomunicações ou em outros setores relacionados têm da 

Anatel no papel de implementadora das políticas públicas de garantia da oferta de 

serviços de telecomunicações, além das avaliações institucionais e setoriais que 

foram recentemente realizadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 

Controladoria-Geral da União (CGU), Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico ou Económico (OCDE) e pela própria Anatel. 
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Como a Anatel regulamenta todo o setor de telecomunicações, não se buscou 

entender a demanda ou o interesse por outros serviços de telecomunicações e, por 

esse motivo, a pesquisa foi direcionada apenas para os serviços de telefonia fixa, de 

banda larga fixa e do serviço de telefonia celular, serviços de interesse coletivo, ou 

seja, que são indiscriminadamente ofertados à população. 

Uma outra limitação do estudo é a dinamicidade do setor de telecomunicações e a 

consequente necessidade de estabelecer recorte temporal. Houve alterações 

promovidas na LGT em 2019, por meio da Lei n.º 13.879, de modo que serão 

realizadas considerações a respeito das alterações relativas recentes, mas o 

conhecimento ficará limitado a data de conclusão desta dissertação em julho de 2023. 

Nesse aspecto, dispositivos da referida lei ainda não foram plenamente 

regulamentadas pela Agência ou seus efeitos práticos não conseguiram ser 

totalmente efetivados. 

Por fim, embora exista a intenção de identificar a percepção de membros atuais e 

pretéritos do Conselho Diretor da Anatel e de membros da alta gestão de empresas 

do setor regulado, o estudo não objetivou de forma direta investigar os incentivos do 

regulador para as tomadas de decisão, o que poderia ser diretamente associado a 

mecanismos e tipos de captura regulatória (DAL BÓ, 2006; LIMA e FONSECA, 2021). 

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
As agências reguladoras, como a Anatel, são organizações complexas cuja atuação 

perpassa diversos campos do conhecimento e, sobretudo, de pesquisa no campo da 

administração pública. Essas agências são importantes players no processo político, 

tomando decisões que equilibram as preferências dos vários grupos de interesse, e 

tem relevância na atuação das falhas de governo (BUCHANAN; TULLOCK, 1962). 

Por isso, como órgãos técnicos, devem observar as necessidades e interesses de 

todas as partes interessadas relevantes em suas decisões (DAL BÓ, 2006). 

As agências reguladoras também desempenham um papel crítico na promoção da 

inovação, que já se demonstrou ser um fator relevante para o aumento de lucros 

empresariais e, consequentemente, de investimentos (Schumpeter, 1942). Isso é 
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ainda mais importante no setor de telecomunicações, caracterizado por tendência a 

monopólios naturais e verticalização na exploração dos serviços (POLEMIS; 

TSELEKOUNIS, 2021). Desse modo, há grande responsabilidade em estabelecer e 

manter um ambiente regulatório propício para o avanço e a incorporação de inovações 

tecnológicas, mesmo quando há limitações legais ao abandono de determinadas 

tecnologias. 

As agências reguladoras são fundamentais para traduzir as políticas governamentais 

em ação, ou seja, implementar políticas públicas ainda que com falta de coordenação 

entre os níveis de governo, resistência de grupos de interesse, burocracia e 

imprevisibilidade das circunstâncias locais (EDWARDS, 1980). Essas agências 

precisam navegar em um cenário complexo de desafios políticos, sociais e 

institucionais para implementar efetivamente as políticas que são confiadas a elas, 

não existindo um adequado para todas as situações, que acabam por variar à 

abordagem, à natureza e outros aspectos centrais (CARVALHO; BARBOSA; 

SOARES, 2011).  

 

2.1. Legitimidade e Governança 

 
O papel e os desafios das agências reguladoras independentes são grandes e, por 

isso, desde a criação do modelo é discutida a importância da legitimidade, 

transparência, eficiência e responsabilidade democrática das agências reguladoras, 

assim como a necessidade de aperfeiçoar a governança regulatória (GOMES, 2006; 

SOUZA; BAIDYA, 2016; VAN DER HEIJDEN, 2021; RAMALHO; LOPES; TAVEIRA, 

2022; LATORRE, 2023). 

A independência das agências, o controle democrático e a separação de poderes são 

elementos importantes para as discussões sobre legitimidade (GOMES,2006; 

LATORRE, 2023). Há uma tensão evidente entre a autonomia técnica necessária para 

a efetivação das funções regulatórias e a responsabilidade democrática das agências. 

Os mecanismos de controle, como decisões colegiadas, consultas públicas e revisão 

judicial, podem fortalecer a legitimidade e responsabilidade das agências (GOMES, 

2006). Por outro lado, a preocupação com a sobreposição de funções legislativas e 
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judiciais pelas agências, mostra a complexidade inerente ao equilíbrio entre 

independência e accountability (LATORRE, 2023). 

Eficiência e transparência são elementos fundamentais para uma melhor governança 

no âmbito da regulação (SOUZA; BAIDYA, 2016; RAMALHO; LOPES; TAVEIRA, 

2022). Nesse contexto, o Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional 

para Gestão em Regulação (PRO-REG) foi criado em 2007 e modificado em 2016. 

Surgiu de uma parceria entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o 

Governo Federal brasileiro (BRASIL, 2007). Seu objetivo é melhorar a qualidade da 

regulação federal, fortalecendo o sistema regulatório, facilitando o exercício completo 

das funções por todos os atores, melhorando a coordenação entre as instituições 

envolvidas e os mecanismos de prestação de contas, e aumentando a participação e 

monitoramento da sociedade civil (BRASIL, 2007). Como uma de suas externalidades, 

viu-se a edição da Lei n.º 13.848, de 25 de junho de 2019, conhecida como Lei Geral 

das Agências, que objetiva aprimorar a governança regulatória, promovendo a 

transparência e a participação social (RAMALHO; LOPES; TAVEIRA, 2022). 

Especificamente à Anatel, os mecanismos de transparência e participação social já 

são adotados há mais tempo e já se avaliou que a implementação de princípios e 

mecanismos de governança corporativa são positivos no sentido de ser uma maneira 

de melhorar a eficiência regulatória e a segurança institucional (SOUZA; BAIDYA, 

2016).  

Como um aspecto que pode levar ao aprimoramento de uma governança, deve ser 

destacada a nova perspectiva com discussão da regulação responsiva. Os 

reguladores devem misturar diferentes estratégias e abordagens, adaptando-as às 

circunstâncias e às preferências dos atores envolvidos (VAN DER HEIJDEN, 2021). 

Em vez de se focar estritamente na conformidade regulatória, as agências devem ser 

mais flexíveis e adaptativas, respondendo ao comportamento, atitudes e cultura dos 

regulados, baseado no diálogo, na transparência e na eficiência (MELLO DA SILVA, 

2017; SILVA, 2022). É um fenômeno de distanciamento de uma regulação 

estritamente por meio de comando e controle para um modelo de incentivo ao 

comportamento virtuoso e cooperativo do agente regulado (PINHEIRO, 2019). 

Nesse contexto, a discussão sobre a legitimidade das agências reguladoras é 

fundamental para conciliar a autonomia técnica e a accountability democrática 
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(RAMALHO; LOPES; TAVEIRA, 2022). No entanto, a necessidade de independência 

das agências reguladoras pode entrar em conflito com o controle externo exercido por 

entidades como o Tribunal de Contas da União (TCU) (GOMES, 2006). No que é 

relevante as iniciativas que buscam aprimorar a independência e melhoria da 

qualidade regulatória das Agência. Essa agenda deve buscar soluções que equilibrem 

a independência e a responsabilidade das agências reguladoras, garantindo que elas 

atuem de forma eficiente e transparente, ao mesmo tempo em que prestem contas à 

sociedade e estejam sujeitas a um controle adequado (GOMES, 2006). 

O potencial avanço no modelo de governança regulatória brasileiro no nível federal, 

ao definir novas estruturas e procedimentos obrigatórios para as agências 

independentes, objetivando a promoção da qualidade regulatória deve ser avaliado 

ao lado do longo caminho a ser percorrido para que as boas práticas regulatórias 

sejam efetivamente incorporadas à cultura e ao funcionamento das agências, bem 

como para que sejam reconhecidas pela sociedade e pelos demais atores do sistema 

regulatório , o que pode fortalecer a legitimidade de atuação e a interação com outros 

agentes. 

  

2.2. Stakeholders e Participação 

 
A abordagem dos stakeholders e a consideração de suas necessidades e interesses 

podem ajudar a promover uma implementação mais eficaz e legítima das políticas 

públicas no Brasil. Isso pode ocorrer por meio da inclusão dos stakeholders no 

processo de tomada de decisão, da busca por consensos e da consideração dos 

impactos das políticas nas diferentes partes interessadas (RAMALHO; LOPES; 

TAVEIRA, 2022).  

A captura regulatória ocorre quando a indústria busca obter influência sobre a 

regulação, direcionando-a para benefício próprio em detrimento do bem-estar social. 

Esse fenômeno é caracterizado por mecanismos como lobby, corrupção, informação 

assimétrica, incentivos e coerção (DAL BÓ, 2006). Tais mecanismos afetam tanto a 

demanda quanto a oferta de regulação, envolvendo uma variedade de atores, como 

políticos, reguladores, empresas e consumidores. Através dessas interações 

complexas, a captura regulatória pode distorcer o processo decisório, comprometendo 
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a capacidade da regulação em atender aos interesses públicos e garantir a equidade 

e eficiência nas políticas regulatórias. 

Esta introdução busca ressaltar que as percepções obtidas das interações entre a 

Agência e os stakeholders podem ter sido influenciadas pela necessidade dos 

entrevistados de defenderem seus próprios interesses corporativos. Como resultado, 

é possível que tenham evitado expressar opiniões mais íntimas ou que não 

estivessem alinhadas com suas posições estratégicas. O reconhecimento dessa 

dinâmica visa compreender as limitações que foram encontradas na condução das 

entrevistas e garantir uma abordagem equilibrada na interpretação dos resultados. 

A relação entre o grau de corporativismo no nível nacional e a difusão da participação 

social na regulação são elementos portanto ao se avaliar os stakeholders em âmbito 

regulatório. Isso está intimamente ligado à dificuldade que existe em se identificar os 

legitimados legítimos (DONALDSON; PRESTON, 1995). E isso foi um fator importante 

na criação das agências reguladoras no contexto brasileiro, onde diferentes grupos 

de interesse, como os burocratas, os políticos e os consumidores, influenciaram a 

criação, o desenho e o funcionamento dessas instituições, o que leva até a 

transformações do modelo, conforme o contexto local (HOLPERIN, 2019). Em países 

mais corporativistas, onde os interesses são representados e institucionalizados na 

política pública, há menos demanda e pressão por participação social na regulação. 

Isso se deve ao fato de que esses interesses já são contemplados em outras 

instâncias. Por outro lado, em países menos corporativistas, onde há mais pluralismo 

e competição entre os interesses, há mais demanda e pressão por participação social 

na regulação como forma de legitimar e influenciar as decisões regulatórias (HABER; 

HAIMS, 2020). 

Essa hipótese é confirmada por evidências empíricas apresentadas em estudo que 

mostra que agências reguladoras de países menos corporativistas usam mais termos 

relacionados à participação social em seus relatórios anuais do que agências de 

países mais corporativistas (HABER; HAIMS, 2020). Esses achados sugerem que a 

participação social na regulação é um fenômeno contextualizado e variável, 

dependendo das instituições e tradições de cada país. 
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A participação popular é vista como um mecanismo essencial para superar o déficit 

democrático e aprimorar a qualidade regulatória. Através do diálogo com a sociedade 

civil, a coleta de informações e evidências, a identificação dos atores e interesses 

afetados, a avaliação das alternativas e impactos, e a legitimação das decisões 

regulatórias, a participação popular contribui para a democratização da administração 

pública indireta (GABARDO; DOMINGUES GRANER, 2020). Por outro lado, as 

estratégias e abordagens que têm sido usadas pelos reguladores para influenciar os 

alvos da regulação, como o uso da dissuasão, dos incentivos, das informações 

comportamentais e das partes não governamentais e intermediárias são elementos 

importantes para alterar o comportamento dos alvos da regulação (VAN DER 

HEIJDEN, 2021). 

Além disso, é fundamental destacar a relevância de considerar os stakeholders ao 

analisar a questão da captura regulatória no Brasil. Esse fenômeno ocorre quando 

interesses privados exercem uma influência indevida sobre o processo de tomada de 

decisões regulatórias, em detrimento do interesse público (DAL BÓ, 2006). Nesse 

contexto, a participação dos stakeholders, incluindo a participação popular, é 

fundamental para evitar ou mitigar a captura regulatória (LIMA; FONSECA, 2021). A 

teoria da captura regulatória é uma abordagem relevante para compreender como os 

interesses especiais afetam a intervenção estatal na economia (DAL BÓ, 2006). A 

regulação pode ser adquirida pela indústria e projetada em benefício próprio, 

prejudicando o bem-estar social. Mecanismos como lobby, corrupção, informação 

assimétrica, incentivos e coerção são identificados como formas de captura 

regulatória. Esses mecanismos afetam tanto a demanda quanto a oferta de regulação, 

envolvendo diferentes atores, como políticos, reguladores, empresas e consumidores 

(DAL BÓ, 2006). 

No âmbito brasileiro, demonstra-se preocupação sobre a limitação dos estudos que 

se baseiam apenas na "porta giratória" (ZHENG, 2015) como mecanismo de captura, 

negligenciando outras influências sutis, como incentivos imateriais, ameaças e 

assimetria de informações (LIMA; FONSECA, 2021). Esses mecanismos têm o 

potencial de explicar a captura em situações de baixa transparência, alta 

complexidade e forte influência política, características presentes em setores 

regulados no Brasil (ETIZIONI, 2009; LIMA; FONSECA, 2021). A discussão sobre 

captura regulatória também levanta a importância de considerar as particularidades 



43 

 

do contexto político e institucional brasileiro. O ambiente de alta complexidade e 

influência política, aliado à baixa transparência, torna fundamental explorar os 

mecanismos de captura além da "porta giratória" e evidenciar a intenção e ação dos 

regulados, assim como o desvio do interesse público (LIMA; FONSECA, 2021). 

A relação com os mais variados stakeholders tem sido amplamente discutida nos 

estudos sobre políticas públicas no Brasil, especialmente nas análises da 

implementação e dos atores envolvidos nesse processo. A implementação de políticas 

públicas é considerada um momento crucial para compreender como as políticas 

realmente funcionam, levando em consideração as decisões tomadas pelos 

chamados burocratas de nível de rua (LOTTA, 2019). Um dos conceitos-chave 

explorados nesse contexto é o da discricionariedade, que se refere à capacidade dos 

burocratas de escolher como agir diante das situações concretas encontradas na 

prestação de serviços públicos (LOTTA, 2019; CAVALCANTI; LOTTA; PIRES, 2019; 

FERNANDEZ; GUIMARÃES, 2020). Essa discricionariedade permite aos burocratas 

adaptar as políticas ao contexto local e lidar com as demandas e necessidades dos 

usuários dos serviços públicos (FERNANDEZ; GUIMARÃES, 2020). 

No contexto da implementação de políticas públicas, os stakeholders podem incluir os 

próprios burocratas de nível de rua (LIPSKY, 1980), os usuários dos serviços públicos, 

as organizações da sociedade civil e outros atores envolvidos. No entanto, é 

importante reconhecer que a aplicação da teoria dos stakeholders na implementação 

de políticas públicas enfrenta desafios e limitações. Um dos desafios é a identificação 

e avaliação dos stakeholders legítimos em cada contexto específico. Nem sempre é 

fácil determinar quais partes interessadas devem ser consideradas e como suas 

demandas devem ser equacionadas (DONALDSON; PRESTON, 1995). 

No entanto, sobreleva-se a necessidade de que as discussões sobre os agentes 

públicos mandatários nas agências reguladoras ganhem mais importância. A revisão 

sistemática da literatura revelou que um número significativo das discussões atuais 

tem foco organizacional em agências, indicando a importância desse tema específico 

(COSSIASECCA; GROSSI; SANCINO, 2020). Ainda mais relevante é a concentração de 

estudos localizados na Europa e na Ásia, sugerindo uma possível lacuna de pesquisas 

sobre nomeações públicas nas agências reguladoras em outras regiões do mundo 

(COSSIASECCA; GROSSI; SANCINO, 2020). 
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Entender como se relacionam os stakeholders com as agências reguladoras pode 

trazer insights importantes para a implementação de políticas públicas no Brasil, ao 

reconhecer a importância das diferentes partes interessadas e suas demandas. No 

entanto, a sua aplicação efetiva requer a consideração dos desafios e a criação de 

condições institucionais propícias à participação e à inclusão dos stakeholders.  

 

2.3. O papel da Anatel na implementação de políticas públicas 

 

A reforma regulatória e a criação da Anatel representaram avanços importantes na 

governança do setor de telecomunicações no Brasil, buscando promover a eficiência, 

a competição e a qualidade dos serviços oferecidos (PECI, 2007). No entanto, a 

versão latino-americana do Estado Regulador influenciou a adoção, interpretação e 

implementação das agências reguladoras independentes pelos atores locais, que 

redefiniram o modelo de acordo com suas necessidades e interesses específicos. 

Essa perspectiva contextual é importante para entender as nuances e variações do 

processo de agencificação, que é marcado pela ambiguidade e discricionariedade das 

interpretações (HOLPERIN, 2019). Nesse contexto, no caso da Anatel lhe foi atribuído 

o papel de implementadora da política nacional de telecomunicações, conforme 

estabelecido na LGT (BRASIL, 1997). 

Isso retoma a ideia de que o Estado regulador na América Latina é uma realidade 

complexa e diversa, em que é preciso considerar as especificidades históricas, 

políticas e institucionais de cada país e setor para compreender a dinâmica real dos 

reguladores e seus impactos na economia e na sociedade (PECI, 2007). No setor de 

telecomunicações, a reforma regulatória foi particularmente bem-sucedida, resultando 

em um aumento expressivo do investimento e da oferta de serviços. Diversos 

elementos contribuíram para esse sucesso, como o reajuste e reequilíbrio das tarifas, 

a criação da Anatel como órgão regulador independente, a definição de regras claras 

e estáveis para as concessões, a promoção da competição e entrada de novos 

operadores, o acesso a financiamento adequado para os investidores privados e a 

coordenação eficiente entre os níveis de governo (PINHEIRO, 2003). Essas medidas 

contribuíram para um ambiente propício ao crescimento do setor que se observa até 

os dias atuais. 
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No entanto, é fundamental que se compreenda que, nesse papel de implementação 

de políticas públicas, a Agência assume diferentes facetas para promovê-la.  Nessas 

relações que a Anatel assume, o seu funcionamento pode ser analisado por meio da 

Teoria da Agência. Esta teoria explora as relações em que uma das partes (o principal) 

delega a outra (o agente) a execução de algumas tarefas em seu nome, sendo que 

ambas buscam maximizar seus resultados, o que, muitas vezes, é incompatível 

(JENSEN; MECKLING, 1976). No contexto estudado, o Ministério das Comunicações 

atua como principal e a Anatel como agente, com a responsabilidade de implementar 

as políticas estabelecidas pelo governo. 

Um dos principais desafios abordados pela Teoria da Agência é o problema da 

assimetria informacional e o risco moral que pode surgir quando o agente possui mais 

informações que o principal (EISENHARDT, 1989). No caso da Anatel, isso pode 

ocorrer se a agência tiver acesso a informações sobre a indústria de 

telecomunicações que o governo (principal) não possui. Este problema pode ser 

minimizado através de mecanismos de monitoramento e incentivos adequados para 

alinhar os interesses do agente e do principal, com ponderações sobre uma visão 

estreita e simplificada do poder regulatório (BENOIT, 2019). 

Ainda, a Teoria da Agência é útil para analisar a relação entre a Anatel e as empresas 

de telecomunicações que ela regula. Aqui, a Anatel age como principal e as empresas 

de telecomunicações como agentes, com a Anatel procurando garantir que as 

empresas atendam aos padrões regulatórios e aos objetivos de política pública, 

considerando que são as prestadoras as responsáveis por, de fato, implantar serviços 

de telecomunicações objeto dessas políticas. Esses diferentes papéis são sugestivos 

de avaliação de meios contratuais para a avaliação de desempenho (como metas), 

embora haja poucos estudos sobre o assunto no panorama nacional (QUEIROZ et al, 

2022). 

Considerando esses diferentes papéis passíveis de assunção pela Anatel, é 

importante entender a natureza e a finalidade da intervenção governamental em 

setores específicos da economia (LEVI-FAUR, 2005). As agências reguladoras, como 

a Anatel no caso do setor de telecomunicações no Brasil, são criadas com o propósito 

de monitorar, regular e, de certa forma, orientar a atividade do setor em questão 

(POSNER, 1974). Recentemente, estudos têm buscado um entendimento mais 
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equilibrado, apontando que o comportamento das agências reguladoras pode ser 

influenciado por uma série de fatores, incluindo a estrutura política e institucional na 

qual estão inseridas, bem como os interesses e ações dos stakeholders envolvidos 

(JORDANA; LEVI-FAUR, 2004). 

E por isso, é relevante o debate sobre os modelos teóricos de implementação de 

políticas públicas é fundamental para compreender e melhorar a gestão pública e o 

aprofundamento da democracia no Brasil (LOTTA, 2019). Não há um modelo único 

ou ideal para implementar políticas públicas, mas sim diferentes possibilidades e 

alternativas que devem ser adaptadas às especificidades de cada caso. O processo 

de implementação é um espaço de disputa política, que envolve diversos atores com 

interesses e crenças distintos, que podem influenciar ou ser influenciados pelas 

políticas públicas (BRITES; CLEMENTE, 2019). Nesse aspecto, é importante 

observar que a Anatel se encontra em meio a esse efervescente debate. 

 

2.4. O uso dos fundos públicos 

 

O acesso universal aos serviços de telecomunicações é reconhecido como uma 

necessidade crítica para o desenvolvimento social e econômico. No entanto, atingir 

esse objetivo é um grande desafio pela necessidade de investimento significativo 

(LEE; JEONG; LEE, 2023).  

A competição é crucial para impulsionar a inovação e a expansão dos serviços, mas 

apenas subsidiar o desenvolvimento em áreas rurais e remotas pode levar ao 

favorecimento dos interesses privados dos proprietários das redes em detrimento do 

interesse público (TRUBNIKOV; TRUBNIKOVA, 2018). Também é necessário 

financiamento para garantir a disponibilidade de infraestrutura e serviços, 

especialmente em áreas rurais e menos desenvolvidas. 

A universalização dos serviços de telecomunicações é um desafio complexo que 

requer investimento significativo e uma combinação eficaz de políticas públicas, 

inovação tecnológica e engajamento dos stakeholders. 
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Os governos desempenham um papel fundamental na disponibilização de fundos para 

a universalização dos serviços de telecomunicações (LEE; JEONG; LEE, 2023. Em 

sentido diverso, porém, pesquisa demonstra que em boa parte do continente africano 

estabeleceram-se fundos de serviço universal como estratégia para oferecer serviços 

universais (ARAKPOGUN; WANJIRU; WHALLEY, 2017). No entanto, o problema da 

cobertura limitada ainda persiste devido, em parte, à implementação deficiente da 

aplicação desses fundos. 

A formulação inadequada de políticas limita a implementação de um modelo eficaz de 

universalização e, além disso, a falta de engajamento das partes interessadas, a falta 

de prestação de contas, dados imprecisos, influência política indevida e a abrangência 

restrita dos fundos afetam a capacidade de alcançarem seus objetivos 

(ARAKPOGUN; WANJIRU; WHALLEY, 2017). Desse estudo insurge a sugestão de 

que, para o uso eficaz de fundos destinados à universalização dos serviços de 

telecomunicações, é necessário mais do que simplesmente disponibilizar dinheiro. A 

transparência e a responsabilidade são fundamentais para garantir que os fundos 

sejam usados de forma adequada e eficaz. Além disso, também é essencial o 

desenvolvimento de habilidades técnicas e capacidade dentro dos órgãos 

responsáveis pela implementação desses fundos. 

Por outro lado, o estudo sobre o custo de implementação do serviço universal de 

banda larga via redes de fibra na Coreia do Sul destaca que a extensão da cobertura 

de banda larga para áreas rurais e remotas pode ser particularmente cara, mas 

também crucial para alcançar a universalização. Esses custos de implementação 

podem representar um desafio significativo para os governos e agências reguladoras, 

especialmente em um contexto em que os recursos financeiros são limitados. No 

entanto, o custo de não investir na universalização pode ser ainda maior, dadas as 

crescentes dependências das sociedades e economias na conectividade de banda 

larga (LEE; JEONG; LEE, 2023). 

Combinando as lições desses dois estudos, é possível sugerir que a universalização 

dos serviços de telecomunicações exige não apenas financiamento adequado, mas 

também gestão eficaz dos recursos disponíveis. Além disso, os custos de investir em 

infraestrutura e tecnologia devem ser equilibrados com o custo potencial de não fazer 

isso, à medida que a demanda por serviços de telecomunicações continua a crescer. 
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No caso brasileiro, uma perspectiva aprofundada e histórica do Fundo de 

Universalização de Serviços de Telecomunicações (Fust) no Brasil traz elementos 

cruciais para a discussão sobre o uso de fundos na universalização dos serviços de 

telecomunicações, ao observar que, embora o Fust angariado recursos financeiros 

significativos, houve problemas na maneira como essas receitas foram alocadas e 

utilizados. O Fust tem sido frequentemente usado para financiar outras despesas do 

governo, em vez de ser investido diretamente na expansão dos serviços de 

telecomunicações (CHARLITA DE FREITAS; DE MOURA FILHO; EULER DE 

MORAIS, 2021). Essa é uma crítica que tem implicações importantes para a eficácia 

do Fust como um mecanismo para promover a universalização dos serviços de 

telecomunicações. 

É oportuno destacar que houve alteração legislativa recente à Lei do Fust, Lei n.º 

9.998, de 17 de agosto de 2000, promovida pela Lei n.º 14.109, de 16 de dezembro 

de 2020, e sua posterior regulamentação pelo Decreto n.º 11.004, de 21 de março de 

2022. A alteração contemplou uma das preocupações sobre governança do fundo 

(CHARLITA DE FREITAS; DE MOURA FILHO; EULER DE MORAIS, 2021), ao 

instituir que sua administração agora se dá por um Conselho Gestor integrado por 

representantes do Poder Executivo, da Anatel, das prestadoras e da sociedade civil. 

Além disso, agora é possível utilizar os recursos para projetos que não estejam 

vinculados ao STFC. No entanto, ainda não é de conhecimento casos de uso do 

Fundo, permanecendo sem uso4 e já tendo arrecadado R$ 25.736,36 milhões desde 

sua instituição (BRASIL, 2022).   

Essas considerações são cruciais para a discussão sobre o uso de fundos para a 

universalização dos serviços de telecomunicações. Eles destacam a necessidade de 

um financiamento adequado e de uma governança eficaz para garantir que os fundos 

sejam usados de maneira efetiva para expandir a cobertura e o acesso aos serviços 

de telecomunicações. Ao mesmo tempo, apontam para a necessidade de reformas no 

Fust para melhorar sua eficácia e impacto. 

                                                 
4 Um único programa utilizou pouco menos de R$ 500.000,00 de recursos do Fust para cobrir os custos 
de instalação de linhas telefônicas na sede de instituições de assistência às pessoas com deficiência 
auditiva. No caso, a instalação deveria ser de equipamentos de interface que permitam a utilização da 
telefonia fixa pelas pessoas com deficiência auditiva, aparelhos denominados Terminais de 
Telecomunicações para Surdos 
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2.5. A inovação no setor de telecomunicações - o ostracismo do STFC 

 

Acrescente-se a esse debate que o ambiente de telecomunicações é de rápida 

transformação tecnológica e, na maioria das vezes, a regulação não consegue 

acompanhar a velocidade dessas transformações (FERRAREZI, 2023). A inovação é 

uma força motriz do crescimento econômico, caracterizada não apenas pela criação 

de novos produtos ou serviços, mas também pela introdução de novos processos, 

novos mercados e novas formas de organização (SCHUMPETER, 1942). 

Nesse sentido a inovação regulatória pode contribuir para uma prestação de serviço 

mais eficiente e uma melhor oferta e percepção dos serviços pelos usuários (OCDE, 

1996; PAULA; FILGUEIRA; SILVA, 2022). No caso da Anatel, a implementação da 

obrigatoriedade de portabilidade numérica constituiu inovação regulatória que teve 

papel relevante no incentivo à competição e consequente melhores soluções aos 

usuários e incremento do nível de satisfação dos consumidores (PAULA; FILGUEIRA; 

SILVA, 2022). De igual forma, as regras de acesso dinâmico ao espectro de 

radiofrequências proporcionaram um melhor uso deste bem público escasso, 

diminuindo interferência e melhorando a experiência final do usuário em diversos 

serviços consumidores (PAULA; FILGUEIRA; SILVA, 2022). 

Questionar o quanto a Agência deve atuar para promover a inovação ou para não a 

impedir é uma discussão que se mostra relevante. Para não dificultar a inovação, deve 

a regulação entender o seu papel e atuar como uma catalisadora para proporcionar 

um ambiente em que se garanta a proteção de riscos à saúde e à segurança, 

buscando avaliar as situações de risco real e sem impedimento a real inovação 

(OCDE, 1996; BAPTISTA; KELLER, 2017). Evidências indicam que uma maior 

preocupação com um ambiente de competição adequado é mais relevante do que a 

regulação mais tradicional por meio da fixação de tarifas (EVANS; HAHN, 2010). 

Embora se perceba que há estudos que tratam sobre as mudanças disruptivas que 

ocorrem em setores de amplo uso de tecnologia, como é o setor de telecomunicações, 

já se destacou que a Anatel vivencia a antagônica necessidade da manutenção de 

um serviço que pode ser considerado obsoleto. Isso ocorre por força da obrigação 
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legal de continuidade do STFC que faz o serviço ter sobrevida, mesmo com indicativos 

de que o desinteresse pelo serviço ou ao menos sua substituibilidade por outra 

tecnologia já sejam estudados há ao menos duas décadas. 

Nesse sentido, o primeiro estudo localizado acerca da substituição entre a telefonia 

fixa e a telefonia móvel, já se estimava uma substituição moderada da telefonia fixa 

pela telefonia móvel, com indicativos de que um seria substituto do outro conforme a 

evolução (RODINI, WARD, e WOROCH, 2003). 

Com dados de 2008, já se encontravam evidências sugestivas de que os serviços 

móveis e fixos são substitutos no Brasil, de forma assimétrica, uma vez que a telefonia 

móvel tende a ser um melhor substituto para a telefonia fixa do que o contrário (LOBO, 

2012). No entanto, longe de ser um consenso em âmbito internacional. Com dados do 

mesmo ano para o mercado de telefonia da Índia, as evidências sugeriram a 

substituibilidade simétrica entre os serviços de telefonia fixa e móvel, apontando 

vantagens para a telefonia fixa por possuir valor de assinatura inferior e fatores não 

preço mais atrativos, embora reconhecido o crescimento mais pujante da telefonia 

móvel (NARAYANA, 2020). Já no mercado europeu, considerando dezesseis países, 

com dados comparativos de 2005 e 2010, encontrou-se evidências que indicavam 

uma tendência de substituição dos serviços fixos pelos móveis, mas com respostas 

inconclusivas acerca da competição direta entre os mercados dos dois serviços 

(BARTH, 2014). 

Quando se considerava também o interesse pelo acesso à internet, avaliou-se, com 

dados do período de 2005 a 2010, em 27 países da União Europeia, que, embora 

tenha se verificado o declínio da telefonia fixa, o número de residências que têm 

telefonia fixa e telefonia móvel, a despeito de possuir um isoladamente do outro, 

tendeu a crescer com o aumento das conexões à internet, (GRZYBOWSKI, 2014), e 

que essa tendência tende ainda a ser maior quando as políticas públicas endereçam 

a competição e oferta no mercado de banda larga fixa, à época ainda relacionado a 

cabos de cobre, detidos majoritariamente pelas prestadoras de telefonia fixa 

(GRZYBOWSKI, 2016). 

Percebe-se uma grande substituibilidade do STFC por outros serviços de 

telecomunicações pela revisão da literatura aqui realizada, mas é necessário avaliar 
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os argumentos de, embora a substituição entre telefonia fixa e móvel possa ser forte 

o suficiente para justificar a desregulamentação parcial ou total da telefonia fixa, isso 

possa variar dependendo das condições locais do mercado e da extensão das 

intervenções regulatórias existentes (BRIGLAUER; SCHWARZ; ZULEHNER, 2009). 

 

3. METODOLOGIA 

 
Neste capítulo, detalha-se a metodologia de pesquisa empregada para alcançar os 

objetivos definidos para este estudo. Isso inclui uma descrição do método e dos 

procedimentos utilizados durante a pesquisa, bem como uma discussão sobre 

quaisquer limitações que foram identificadas. 

O foco da avaliação está na percepção de agentes internos e externos à Anatel, 

permitindo a compreensão da atuação da Anatel na garantia da oferta dos serviços 

de telecomunicações. 

3.1. Tipo de Pesquisa 

Para alcançar os resultados, adotou-se uma abordagem descritiva-qualitativa, que 

permite examinar nosso objeto de estudo de forma detalhada e realizar uma análise 

qualitativa das informações coletadas. A natureza descritiva desta abordagem decorre 

da nossa intenção de descrever as características de uma população ou fenômeno 

específico e estabelecer relações entre as variáveis (GIL, 2017). 

Ademais, para produzir a análise final, utilizou-se a estrutura teórica desenvolvida, o 

que aumenta a probabilidade de as interpretações refletirem a realidade observada 

no campo (CRESSWELL, 2013). 

Considerando a proposta de Vergara (1990) de divisão do tipo de pesquisa quanto 

aos fins e quanto aos meios de investigação, a pesquisa foi: 

● Quanto aos fins: exploratória, descritiva e explicativa; 

● Quanto aos meios de investigação: documental, bibliográfica, de estudo de 

caso e pesquisa de campo 
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A natureza exploratória desta pesquisa é evidente na intenção de investigar uma 

instituição pública e explorar suas características organizacionais (VERGARA, 2016). 

Descritiva porque buscou as percepções de diferentes stakeholders e da própria alta 

gestão da Anatel e do Ministério das Comunicações quanto à atuação do Poder 

Executivo e da Agência quanto ao objeto da pesquisa. Finalmente, explicativa porque 

se entendeu demonstrar bem delineada a atuação da Anatel e as respectivas 

justificativas de atuação que expliquem o esforço do órgão regulador para ampliar a 

oferta dos serviços de telecomunicações à população. 

Já quanto aos meios, a pesquisa reteve características holísticas e significativas de 

um acontecimento da vida real, uma vez que avaliada a atuação da Anatel na garantia 

da ampla oferta de serviços de telecomunicações à população, configurando-se, 

assim, também um estudo de caso (YIN, 2005). Ademais, também é possível 

caracterizar a pesquisa como uma pesquisa de campo. Além disso, a pesquisa pode 

ser classificada como uma investigação documental, dada a análise de registros e 

documentos produzidos no contexto da instituição pública que é objeto deste estudo 

(VERGARA, 2016). 

Dessa forma, empregou-se uma abordagem qualitativa para avaliação dos dados 

colacionados A abordagem qualitativa permitiu uma avaliação da razão dos resultados 

obtidos, uma forma de entender o significado que os indivíduos atribuem a um 

problema social ou humano (CRESWELL, 2013). 

 

3.2. Coleta de Dados 

Após eleger a Anatel como objeto da presente pesquisa, foram traçadas estratégias 

para coletar dados que apoiassem o método selecionado (VERGARA, 2005). A coleta 

de dados baseou-se em três fontes: i) entrevistas semiestruturadas; ii) documentos 

de avaliação da atuação da Anatel; e iii) coleta de dados públicos quanto à 

disponibilidade e oferta dos serviços de telecomunicações. 

Durante a coleta de dados, três etapas foram seguidas: 

Dados secundários (fase 1): coletados do site da Anatel na internet, sendo que todos 

são públicos. 
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Dados primários (fase 2): coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com os 

entrevistados cujo critério de seleção será informado adiante. 

Dados secundários (fase 3): relatórios de avaliação da Anatel de elaboração da 

própria Agência, de órgãos de controle (TCU e CGU) e de organismo internacional 

(OCDE). 

Os dados secundários usados na primeira fase desta pesquisa foram coletados de 

forma direta no site da Anatel na internet, que tem informações públicas referentes à 

oferta e prestação dos serviços de telecomunicações. Ademais, ainda quanto a dados 

secundários utilizados, foram buscados todos os documentos elaborados há menos 

de três anos e que tratam sobre a atuação da Anatel no papel de garantia da oferta 

de serviços. 

Para a segunda fase, referente à coleta de dados primários correspondentes às 

entrevistas semiestruturadas, utilizou-se uma técnica de escolha intencional. As 

técnicas de escolhas intencionais dos entrevistados são as mais utilizadas e envolvem 

o julgamento criterioso do próprio pesquisador, em que se buscam participantes que 

devem estar aptos a responder sobre o problema de pesquisa (SAUNDERS; 

TOWNSEND, 2018). No caso, utilizou-se como critério principal para selecionar os 

participantes das entrevistas, a atuação no setor de telecomunicações de forma 

contínua e consolidada, o que pode ser avaliado pela experiência do pesquisador no 

setor, obedecendo a critérios de variação para que não se obtivesse um resultado 

enviesado. No caso, selecionou-se membros da academia, do alto escalão de 

prestadoras e de entidades representativas de prestadoras de serviços de 

telecomunicações, considerando pequenos e grandes prestadores, da alta 

administração da Anatel e do Ministério das Comunicações, de entidades de proteção 

de interesses difusos e de entidades com atividades relacionadas aos serviços de 

telecomunicações. 

As entrevistas foram conduzidas seguindo um roteiro semiestruturado que facilitou a 

interação entre o entrevistado e o pesquisador, proporcionando uma exploração mais 

aprofundada do tema discutido (CRESWELL, 2013). O roteiro de entrevista completo 

pode ser encontrado no APÊNDICE A. Além disso, em conformidade com os 

protocolos éticos de pesquisa, todos os entrevistados forneceram seu consentimento 
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informado por meio da assinatura de um Termo de Consentimento e Participação em 

Pesquisa. O modelo do termo utilizado está disponível no mesmo APÊNDICE B. 

Adotou-se como padrão a realização de entrevistas de modo remoto, utilizando a 

plataforma Microsoft Teams, tendo em vista que boa parte dos entrevistados não 

residiam na mesma cidade do pesquisador e desse modo se objetivou padronizar a 

forma de coleta. À exceção de uma pessoa convidada, todas as que foram convidadas 

aceitaram participar da pesquisa. A recusa à entrevista, além de motivos pessoais 

excepcionais, pode se dar em razão da sensibilidade quanto ao tópico de pesquisa, 

preocupações com a confidencialidade e as percepções sobre a credibilidade do 

pesquisador (SAUNDERS; TOWNSEND, 2018). Os participantes consentiram com a 

coleta, análise e uso exclusivo dos dados para esta pesquisa e futura disponibilização 

somente ao Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres 

Humanos da Fundação Getúlio Vargas (CEPH), caso fosse necessário, o que foi 

informado de forma clara no início de cada uma das entrevistas. 

As entrevistas tiveram duração média de 24 minutos, e as transcrições completas das 

entrevistas foi armazenada pelo pesquisador de forma codificada e serão 

disponibilizadas exclusivamente para o CEPH, se for o caso, considerando que foi 

assegurado aos participantes o anonimato e o sigilo dos dados fornecidos. 

As entrevistas buscaram compreender a percepção dos entrevistados sobre os 

principais aspectos de atuação da Anatel. Explorou-se, ainda, durante a análise, os 

fatores de entendimento da relação dessas percepções com o objetivo institucional de 

garantia da oferta de serviços de telecomunicações à população, com o objetivo de 

entender qual a percepção dos entrevistados sobre esse aspecto. 

 

Após o fim das entrevistas constatou-se, da amostra, que, no momento da entrevista, 

todos os entrevistados possuíam 15 anos ou mais de experiência no setor e atuação 

de forma contínua. Embora tal escolha de participantes possa parecer viciada pela 

especialização excessiva ou por uma grande participação no tema, a premissa da 

escolha intencional é que se possa obter o conhecimento mais amplo possível 

(SAUNDERS; TOWNSEND, 2018). 
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Ao final, foram 13 entrevistados, que serão identificados com as siglas E1 a E13 e 

cuja representatividade pode ser averiguada abaixo: 

Quadro 2. Perfil dos entrevistados. 

Perfil Quantidade 

Parlamentar federal 1 

Membro da Alta Direção Executiva de Prestadora 3 

Membro de entidade representativa relacionada ao setor 3 

Academia 2 

Membro do Conselho Diretor da Anatel 2 

Membro de entidade de defesa de interesses difusos 1 

Membro do alto escalão do Min. das Comunicações 1 

Fonte: Elaboração própria. 

Considerando a posição ocupada pelo entrevistador no momento da pesquisa (Chefe 

de Gabinete de membro do Conselho Diretor da Anatel), buscou-se reafirmar o sigilo, 

o tratamento confidencial dos dados e a devida anonimização, de modo a que o viés 

do entrevistador fosse mitigado nas respostas fornecidas.  

Para a terceira fase de coleta de dados, foram selecionados os documentos expedidos 

há menos de três anos e que consistem nos instrumentos de avaliação das atividades 

da Anatel atualmente conhecidos e que abordam o papel da Agência quanto ao objeto 

avaliado na presente pesquisa. No caso, os documentos são: 

● “Relatório Anual de Gestão da Anatel de 2022”, elabora pela Anatel; 

●  “Relatório de Avaliação - Compromissos do Certame do 5G - Anatel e 

Ministério das Comunicações”, elaborado pela Controladoria-Geral da União; 

● Acórdão n.º 740/2023-TCU-Plenário, decorrente da auditoria operacional 

destinada a avaliar a atuação do Ministério das Comunicações e da Agência 

Nacional de Telecomunicações na fiscalização do cumprimento dos 

compromissos de investimentos e se eles são aderentes às políticas públicas 

de telecomunicações voltadas para a inclusão digital e a universalização da 

banda larga, proferido pelo. Tribunal de Contas da União; 
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● "Avaliação da OCDE sobre Telecomunicações e Radiodifusão no Brasil 2020" 

elaborado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE). 

 

3.3. Tratamento de dados 

 

Para a análise dos dados, foi adotada a técnica da análise de conteúdo (BARDIN, 

2006; VERGARA, 2005; CRESWELL, 2013) como base teórica para o tratamento e 

análise dos dados coletados.  

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas que busca extrair conhecimentos 

sobre as condições de produção/recepção das mensagens por meio de 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do seu conteúdo (BARDIN, 

2006). Conforme já explicado, os dados foram triangulados para obter a análise final 

(VERGARA, 2005). 

A análise de conteúdo foi aplicada tanto aos documentos públicos que avaliam a 

atuação da Agência quanto ao aspecto de ampliação da oferta de serviço quanto às 

entrevistas realizadas. A condensação de dados por meio da classificação em temas 

ou categorias comuns é parte fundamental da análise fenomenológica 

(CARLOMAGNO; ROCHA, 2016). 

O tratamento dos dados primários envolveu a utilização da transcrição automatizada 

do Microsoft Teams e posterior leitura enquanto se assistia a entrevista para efetuar 

correções de siglas ou nomes. Somente um breve trecho de uma das entrevistas foi 

comprometida por problemas de conectividade, considerando que todas as 

entrevistas foram realizadas de forma remota. Os dados foram analisados com auxílio 

de software MAXQDA, onde foram inseridos todos os documentos e as transcrições 

das entrevistas. Após o tratamento dos dados, foi concluída a análise de conteúdo 

que se encontra nesta pesquisa. 

A análise de conteúdo tem como objetivo identificar o que está sendo dito sobre um 

determinado assunto, permitindo a extração de conhecimento por meio de técnicas 

objetivas e sistemáticas de análise do conteúdo da comunicação (BARDIN, 2006; 



57 

 

VERGARA, 2005; CRESWELL, 2013; CARLOMAGNO; ROCHA, 2016). Essa análise 

seguiu os passos tradicionais de codificação do conteúdo, desagregação das 

mensagens e interpretação subjetiva dos dados coletados, embasada no referencial 

teórico coletado e na experiência do pesquisador no tema de estudo. 

O primeiro passo para a análise de conteúdo das entrevistas foi a categorização e 

codificação. As categorias dedutivas foram baseadas no referencial teórico proposto, 

e as revelações do campo foram avaliadas à luz das categorias apresentadas no 

Quadro 3. 

Quadro 3. Categorias de análise e referências. 

Categorias Referências 

Legitimidade e Governança GOMES, 2006; SOUZA; BAIDYA, 2016; VAN DER 
HEIJDEN, 2021; MELLO DA SILVA, 2017; SILVA, 
2022; RAMALHO; LOPES; TAVEIRA, 2022; 
LATORRE, 2023 

Interação com Stakeholders LIPSKY, 1980; DONALDSON; PRESTON, 1995; 
HOLPERIN, 2019; HABER; HAIMS, 2020; 
GABARDO; DOMINGUES GRANER, 2020; DAL 
BÓ, 2006; LIMA; FONSECA, 2021; ZHENG, 2015; 
CAVALCANTI; LOTTA; PIRES, 2019; 
FERNANDEZ; GUIMARÃES, 2020; 
COSSIASECCA; GROSSI; SANCINO, 2020 

Atuação adequada JENSEN; MECKLING, 1976; EISENHARDT, 
1989; PINHEIRO, 2003; JORDANA; LEVI-FAUR, 
2004; LEVI-FAUR, 2005; PECI, 2007; BENOIT, 
2019; LOTTA, 2019; BRITES; CLEMENTE, 2019; 
QUEIROZ et al, 2022 

Uso de Fundos Públicos LEE; JEONG; LEE, 2023; TRUBNIKOV; 
TRUBNIKOVA, 2018; ARAKPOGUN; WANJIRU; 
WHALLEY, 2017; CHARLITA DE FREITAS; DE 
MOURA FILHO; EULER DE MORAIS, 2021 

Inovação SCHUMPETER, 1942; OCDE, 1996; RODINI, 
WARD, e WOROCH, 2003; BRIGLAUER; 
SCHWARZ; ZULEHNER, 2009; EVANS; HAHN, 
2010; LOBO, 2012; BARTH, 2014; 
GRZYBOWSKI, 2014; GRZYBOWSKI, 2016; 
BAPTISTA; KELLER, 2017; NARAYANA, 2020; 
FERRAREZI, 2023 

Fonte: elaboração própria 
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Essa categorização buscou compreender a atuação e a percepção dos entrevistados 

e dos documentos relacionados acerca do desempenho da Agência, o que poderá 

auxiliar o entendimento sobre a Anatel como instituição e de sua missão institucional 

de ampliar o acesso aos serviços de telecomunicações para a população brasileira. 

Em relação à questão da generalização, ao se escolher entrevistar representantes de 

praticamente todos os stakeholders que se relacionam com uma instituição, a 

saturação teórica pode ser mais dificultosa (THIRY-CHERQUES, 2009). Nesse 

sentido, note-se que foram realizadas 13 entrevistas e há um indicativo da literatura 

de que 12 participantes são considerados suficientes para quando o grupo de 

entrevistados é mais homogêneo (SAUNDERS; TOWNSEND, 2018; THIRY-

CHERQUES, 2009). 

O pesquisador deve procurar compreender as discrepâncias nos resultados entre os 

diversos tipos de dados. Essas diferenças não devem ser vistas como prejudiciais à 

credibilidade dos resultados, mas sim como uma chance de aprofundar a análise do 

fenômeno e enriquecer a compreensão da área de estudo (FLICK, 2018). Assim, foi 

realizada a triangulação entre os dados primários (respostas dos entrevistados) e 

secundários (relatórios de avaliação da Anatel e dados coletadas no site da Agência), 

o que contribuiu para aumentar o grau de confiabilidade da pesquisa. Essa estratégia 

envolve a utilização de um único método para integrar diversas fontes de dados, 

aplicando variações em termos de timing, localização e indivíduos envolvidos (FLICK, 

2018). 

Dessa forma, foi possível assegurar a qualidade e o rigor metodológico da pesquisa, 

mesmo diante das limitações inerentes à metodologia e ao contexto selecionado. 

 

 

3.4. Limitações metodológicas 

Mostra-se importante destacar algumas limitações do desenho metodológico da 

pesquisa. Inicialmente, a proposta era entrevistar especialistas com ao menos 10 anos 

de experiência no setor de telecomunicações e que estivessem, atualmente, em 

posições de liderança, considerando as diversas entidades que se relacionam com a 
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Anatel e com sua área de atuação. Embora se tenha observado que todos os 

entrevistados cumpriam o referido requisito, até com considerável mais tempo de 

experiência setorial do que o inicialmente almejado, houve bastante resistência para 

aceitação das entrevistas por entidades que possuem posição mais crítica à atuação 

da Anatel, como membros de entidades representativas de direitos dos consumidores. 

Essa situação poderia ter proporcionado uma visão diferente sobre os temas da 

pesquisa e possibilitado novas contribuições para enriquecer o estudo e ampliar sua 

representatividade, mas podendo também prejudicar a saturação de alguns assuntos 

(THIRY-CHERQUES, 2009; YIN, 2005). 

Não se pode ignorar uma limitação relacionada ao viés do entrevistador é uma 

questão relevante em pesquisas qualitativas, especialmente quando o entrevistador 

faz parte da instituição ou contexto que está sendo analisado. Esse viés pode surgir 

devido à influência das crenças, atitudes e experiências do entrevistador, que podem 

afetar tanto a formulação das perguntas quanto a interpretação das respostas dos 

participantes (SAUNDERS; TOWNSEND, 2018). Nesse sentido, buscou-se 

reconhecer a posição como entrevistador inserido na posição atual e reafirmar, 

quando necessário, a garantia de anonimato e sigilo dos dados colhidos durante as 

entrevistas. 

Além disso, uma outra limitação verificada foi a ausência de relatórios analíticos dos 

órgãos de controle (CGU e TCU) que tratassem de forma totalmente distinta Anatel e 

Ministério das Comunicações. Embora as instituições tenham competências legais 

separadas quanto à formulação (Ministério) e assegurar a implementação (Anatel) das 

políticas públicas, os relatórios encontrados somente avaliam as instituições dessa 

forma quanto ao aspecto de ampliação da oferta de serviços de telecomunicações por 

meio de instrumentos regulatórios. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

4.1. Apresentação 

 
Com o objetivo de avaliar a eficácia da atuação da Anatel no cumprimento de seu 

papel institucional de implementação de políticas públicas de telecomunicações e 

expansão da oferta de serviços, adotou-se abordagem de triangulação de fontes, 

incluindo referencial teórico, entrevistas, documentos de avaliação institucional e 

dados de oferta e prestação dos serviços de telecomunicações, aliados às percepções 

do autor. Essa abordagem proporcionou uma análise abrangente, revelando que a 

Anatel tem obtido um desempenho eficaz na ampliação da oferta de serviços de 

telecomunicações. No entanto, foram identificados aspectos que podem ser 

aprimorados, tanto no âmbito institucional quanto no contexto do setor de políticas 

públicas de telecomunicações no Brasil. Assim, existem oportunidades para a Anatel 

fortalecer sua atuação por meio de melhorias contínuas. 

Nesse capítulo, serão apresentadas e examinadas as percepções mais frequentes 

dos entrevistados, aquelas menos frequentes e as opiniões que se diferenciam ou se 

destacam entre o conjunto de percepções expressas (CRESWELL, 2013). 

 

4.2. Legitimidade e Governança 

 
Em regra, as respostas acerca da atuação legítima da Anatel na expressão de sua 

eficiência (SOUZA; BAIDYA, 2016; RAMALHO; LOPES; TAVEIRA, 2022) foi 

apresentada de forma positiva em 11 entrevistas, mas um entrevistado se opôs de 

forma expressa a essa avaliação positiva quanto ao aspecto de eficiência da Agência: 

“(...) Depender da legislação, depender do governo... Ela foi lenta nesse 

processo. Acho que ela foi omissa na questão dos bens reversíveis durante 

muitos anos, né? Ela Foi omissa, esperou ter a lei para poder ter uma base 

melhor para ela. Então, isso gerou essa situação em que hoje estamos (...)” 

(E4) 

Outro entrevistado, que se manifestou de forma majoritariamente a entender que a 

Anatel se adequada a uma atuação legítima quanto à eficiência, apresentou uma 
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ponderação no mesmo sentido do entrevistado que se opôs de forma mais frontal a 

esse entendimento: 

“9...0o inventário de bens reversíveis existentes em 1998 é imprescindível 

para que sejam reclamados das operadoras de STFC ao final da concessão, 

bem assim para deduzir o valor correspondente a desvinculações, 

alienações, onerações e substituições relativas a esses bens das 

indenizações que venham a ser pleiteadas pelas concessionárias ao término 

da concessão. E, olha, você tem o TCU dizendo isso? Você tem a justiça 

dizendo isso? Numa decisão proferida numa ação civil pública, transitada em 

julgado, nós estamos promovendo a execução dessa decisão que, 

justamente, pra Anatel, é juntar aos contratos de concessão os inventários de 

bens reversíveis” (E12) 

Embora não tenha sido uma posição constante, é evidente que a demora da Agência 

em promover uma solução mais ágil para a questão dos bens reversíveis5 foi 

destacada e merece uma investigação mais aprofundada. O endereçamento da 

questão tem sido objeto das recentes alterações legislativas, como já disposto no 

capítulo inaugural deste trabalho, bem como em discussões acadêmicas, que 

sugerem a adoção da Teoria da Regulação Responsiva como um meio capaz de 

endereçar os problemas relacionados aos bens reversíveis com o fim das concessões, 

por meio da criação de uma pirâmide de estratégias regulatórias para incentivar e 

propor soluções, bem como para endereçar a forma de punição caso adotada de 

forma inadequada (PINHEIRO, 2019). 

É importante observar que a OCDE aborda em seu relatório que a falta de inventário 

dos bens reversíveis pela Anatel como algo relevante. No entanto, é válido ressaltar 

que houve uma alteração legislativa que permitiu a adaptação das concessões de 

Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) para o regime de autorização, o que tornou 

esse inventário menos problemático. Portanto, é necessário considerar esses 

aspectos ao avaliar a manifestação da OCDE (OCDE, 2020; BRASIL, 2019). 

Por outro lado, uma atuação mais flexível e dinâmica, adaptando-se às situações 

apresentadas por regulados de forma mais imediata e aberta ao diálogo (VAN DER 

                                                 
5 Bens reversíveis são bens afetados à exploração do STFC em regime público. De forma geral, são 
ativos de infraestrutura financiados publicamente ou regulamentados que devem ser restituídos quando 
uma concessionária encerra operações em uma área, assegurando o uso futuro por outros provedores 
ou para fins públicos. 
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HEIJDEN, 2021; MELLO DA SILVA, 2017; SILVA, 2022) foi dita como uma 

característica da Anatel, o que se refletiu mesmo em resposta do entrevistado que 

pontuou entender a Agência ser ineficiente, conforme já abordado: 

“(...) acho que o regulamento de qualidade novo, com uma visão mais 

responsiva é um grande avanço da Anatel (...)” (E4) 

E as respostas dadas pelos entrevistados também indicam que a Anatel tem uma 

atuação positiva quanto aos aspectos de transparência e de participação social, que 

estão relacionados de forma próxima à governança (SOUZA; BAIDYA, 2016).: 

“(...) a Anatel é um dos órgãos mais abertos à escuta de todos os 

Steakholders e os consumidores (...) logicamente que cada agente não 

precisa concordar em tudo, mas eu sinto que a gente é recebido. Eu sinto 

que a gente é escutado, pelo menos pela maior parte dos servidores da 

agência (...), mas eu acho que a agência como corpo ela é muito aberta, a 

escuta.” (E1) 

“(...) tem um diálogo constante com os usuários, não é? Seja por meio do 

CDUST, que é o comitê lá de direitos do usuário, seja por meio do conselho 

consultivo, que tem participação de representantes dos usuários da 

sociedade civil e (...) aquele GT de redes comunitárias também.” (E5) 

“(...) a Anatel escuta muitos órgãos que representam esses consumidores, 

associações, órgãos de defesa do consumidor, et cetera (...) não só pelo 

processo de consulta pública, mas eu acho que o processo de tomada de 

subsídios foi iniciado mais recente. Foi um avanço muito bom. E permite que 

todos consigam ser ouvidos mais ativamente (...).” (E6)  

“Participação é possível porque a Anatel tem uma preocupação muito grande 

em termos de transparência e publicidade. (...), mas eu sempre ouço, né? 

Críticas de algumas associações de que não se faculta essa possibilidade de 

participação da sociedade, que eu acho que é uma crítica.... que repito, da 

nossa visão da Anatel, ela abre todas as portas. Eu nunca vi nenhuma 

situação na qual a Anatel se recusou a dialogar com essas instituições. A 

Anatel nunca se recusou a considerar manifestações, seja por meio dos 

comitês, seja por meio de alguns outros fóruns de participação” (E13) 

No Relatório da OCDE, avalia-se que há uma falha na transparência de ofertas de 

banda larga fixa e que isso pode ser um dos fatos de sua menor penetrabilidade, mas 

que a Anatel tem buscado meios de aumentar a transparência dessas ofertas. Ainda 
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no Relatório, é destacado que a Anatel é pioneira na promoção de Análises de 

Impactos Regulatório e na promoção da participação social (OCDE, 2020). Já o 

Relatório da CGU, somente faz apontamentos relacionados à transparência, o que 

não compete à Anatel, mas é destacada a Consulta Pública que tratou da elaboração 

da Estratégia Brasileira de Redes de Quinta Geração (5G) (CGU, 2021). 

O TCU, ao decidir sobre os compromissos de abrangência fixados no Edital do 5G, 

aponta que a Anatel deve promover que a transparência dos documentos 

relacionados seja de fácil e intuitivo acesso (TCU, 2023). Essa proposta do TCU se 

amolda aos conceitos de transparência ativa ou visível (MICHENER; BERSCH, 2013), 

e ainda que seja efetiva, passível de ser acessada, processada e usada pelos 

cidadãos em que transparência ativa, ou seja, que ela seja visível e de acesso intuitivo 

aos cidadãos (HEALD, 2006). Por outro lado, no Relatório de Gestão 2022 da Anatel 

há um tópico intitulado facilidades digitais à sociedade em que são enfatizados os 

aspectos de transparência do site de iniciativas de participação social, como as 

consultas públicas (ANATEL, 2023). 

Uma das entrevistas revelou um aspecto interessante, evidenciando um viés 

confirmatório em relação à preocupação com a sobreposição de funções legislativas 

e judiciais por parte das agências reguladoras. Isso destaca a complexidade inerente 

ao equilíbrio entre independência e prestação de contas (LATORRE, 2023). Essa 

perspectiva ressalta a necessidade de um debate aprofundado sobre os limites e 

responsabilidades das agências reguladoras, visando garantir a eficácia e a 

legitimidade de suas ações, ao mesmo tempo em que se evita a concentração 

excessiva de poder e a falta de transparência. 

“(...) ela criou processos que não são sancionatórios e aí são processos que 

são muito efetivos no sentido de você corre atrás como operadora para 

corrigir o problema. Certo, aí quando você corre atrás para corrigir o problema 

e você corrige o problema, a Anatel vira e fala assim, não, mas eu tenho que 

abrir um Pado6. Quando a Anatel faz isso, ela tira toda a minha motivação e 

eu acreditando na fiscalização efetiva, que a fiscalização efetiva não é criar 

processo atrás de processo. A fiscalização efetiva é fazer com que a 

                                                 
6 Pado é o Procedimento de Apuração de Descumprimento de Obrigações da Anatel, Regulamentado. 
São instrumentos para apurar e aplicar penalidades em casos de descumprimento de obrigações 
regulatórias por parte das empresas do setor de telecomunicações. 
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operadora corrija seu problema o mais rápido possível, porque é isso que vai 

dar valor para a sociedade” (E1) 

Das respostas às entrevistas e avaliação dos documentos, pode-se depreender que 

a Anatel, que por um lado já é uma grande promotora no âmbito da administração 

pública, tem o potencial de fortalecer a participação social e promover a efetividade 

por meio de maior transparência em suas ações. Ao permitir um maior envolvimento 

dos cidadãos, organizações da sociedade civil e demais partes interessadas nas 

decisões regulatórias, a agência pode beneficiar-se de uma ampla gama de 

perspectivas e conhecimentos especializados. Além disso, ao priorizar a 

transparência em sua atuação, a Anatel pode fornecer informações claras e 

acessíveis sobre suas políticas, regulamentos e processos de tomada de decisão, 

promovendo a confiança do público e reforçando sua legitimidade como instituição 

reguladora. Nesse sentido, é essencial que a Anatel continue buscando mecanismos 

de participação e aprimorando suas práticas de transparência e avalia-se que as 

características depreendidas permitem reconhecer e relacionar esses achados com o 

levantamento teórico realizado (GOMES, 2006; SOUZA; BAIDYA, 2016; VAN DER 

HEIJDEN, 2021; RAMALHO; LOPES; TAVEIRA, 2022; LATORRE, 2023). 

 

4.3. Stakeholders 

 
A realização de entrevistas por meio de questionários estruturados buscou a 

percepção dos diferentes stakeholders do setor de telecomunicações quanto à 

atuação da Anatel em diversos aspectos. A abordagem dos stakeholders e a 

consideração de suas necessidades e interesses podem ajudar a promover uma 

implementação mais eficaz e legítima das políticas públicas no Brasil. Isso pode 

ocorrer por meio da inclusão dos stakeholders no processo de tomada de decisão, da 

busca por consensos e da consideração dos impactos das políticas nas diferentes 

partes interessadas (RAMALHO; LOPES; TAVEIRA, 2022). 

A OCDE é um stakeholder distante da Anatel. Embora tenha realizado a “Avaliação 

da OCDE sobre Telecomunicações e Radiodifusão no Brasil”, que é um diagnóstico 

muito detalhado e feito sob a perspectiva de melhores práticas, é de se notar que a 

relação entre as duas instituições não é próxima em seu cotidiano. Dito isso, destaca-
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se que, no referido documento, apontou-se a necessidade de redução de barreira de 

entrada para provedores como algo a ser buscado na melhoria das condições de 

mercado. 

As entrevistas, no entanto, demonstraram uma percepção diversa dos diversos 

stakeholders envolvidos: 

“A gente tem a fibra óptica... Hoje, a gente tem um fenômeno aí de milhares 

de players levando fibra óptica pelo Brasil todo. E isso tem associado a 

medidas regulatórias no caso da fibra óptica, o PGMC, o feriado regulatório7 

de compartilhamento da fibra, que, lá em 2012, incentivou ao surgimento dos 

novos operadores (...)” (E4) 

Apesar dessa liberdade que ela tem feito, eu acho que ela precisava, sim, 

fiscalizar um pouco mais as PPPs, para tentar melhorar a qualidade da 

infraestrutura. É ótimo que ela deu liberdade, mas tem que estar mais próxima 

das empresas e elevar o grau de qualidade das infraestruturas de alguma 

forma.“ (E7) 

“(...) a desoneração regulatória para as PPP não deixa de ser um incentivo à 

competição. Estabelecimento, né, de regras mais lights para as (...) 

classificadas como PPPS.” (E13) 

Outras manifestações distanciaram-se bastante da percepção colhida do Relatório da 

OCDE, uma vez que o referido documento aponta a redução de barreiras de entrada 

como algo a ser feito pela Anatel, enquanto houve manifestações até de discutir uma 

limitação de número de prestadores de SCM: 

“Em algum momento ela vai ter que ver o que que o excesso de 

competitividade traz, né? Para o equilíbrio econômico.... e essa nem é muito 

a minha praia, mas eu acho que ela, em algum momento, vai ter que ver, 

porque isso gera muitos... alguns problemas, né? Você começa a ter desde 

a questão dos postes, que tem muita gente pendurada, sem efeitos colaterais 

do que você começa a ter. De algo que é positivo, que é a competitividade. 

Acho que a Anatel fomenta, embora o país independentemente da Anatel, vai 

ter que também refletir sobre assimetrias que a gente acha que em algum 

                                                 
7 Os feriados regulatórios são um período em que certas regulamentações ou restrições 
governamentais são temporariamente suspensas para promover a inovação e o desenvolvimento de 
novas tecnologias ou setores econômicos. 
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momento. Essa a competitividade... Tem tanta força que em algum momento 

ela vai ter que ser equilibrada (...)” (E1) 

O Relatório de Gestão 2022 da Anatel apresenta, com destaque, que as prestadoras 

PPPs (prestadoras de pequeno porte) são responsáveis por 22,8 milhões de acessos 

de um total de 44,9 milhões de acessos ativos, ou seja, são responsáveis por quase 

50% do número total de acessos (ANATEL, 2023). Embora não seja objeto desse 

estudo apresentar discussões econômicas acerca da concentração de mercados no 

Brasil, esse dado é um forte indicativo de que o mercado de banda larga fixa tem baixa 

concentração. 

No entanto, o Relatório do TCU explora que esses pequenos prestadores alegam ter 

dificuldade de acesso às redes fixas de telecomunicações que são construídas 

mesmo quando decorrem de obrigações editalícias. Também destaca que as redes 

construídas por esses pequenos provedores não são de pleno conhecimento da 

sociedade (TCU, 2023).  

Essas percepções diferentes sobre o acesso às redes de telecomunicações e 

discussão sobre a necessidade de endereçar barreiras de acesso pode ser um 

indicativo de baixo corporativismo no setor de telecomunicações brasileiro, uma vez 

que onde há mais pluralismo e competição entre os interesses, há mais demanda e 

pressão por participação social na regulação como forma de legitimar e influenciar as 

decisões regulatórias (HABER; HAIMS, 2020). 

Essa hipótese é confirmada por evidências empíricas apresentadas em estudo que 

mostra que agências reguladoras de países menos corporativistas usam mais termos 

relacionados à participação social em seus relatórios anuais do que agências de 

países mais corporativistas (HABER; HAIMS, 2020). Esses achados sugerem que a 

participação social na regulação é um fenômeno contextualizado e variável, 

dependendo das instituições e tradições de cada país. 

Nas entrevistas, colheu-se a percepção de que os stakeholders que têm 

relacionamento mais constante com a Agência entendem que a Anatel considera as 

opiniões de todos os stakeholders e possibilita uma participação plural em todos os 

seus procedimentos, sobretudo os regulatórios. No entanto, a percepção daqueles 

que não têm um relacionamento mais próximo é diferente: 
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“Então, essa interlocução com a sociedade? Não é de responsabilidade direta 

da Anatel, mas a gente ainda vê muita reclamação de sinal e de uma série 

de coisas que, de uma certa forma, a responsabilidade por essa fiscalização 

é da Anatel, né? Então, a gente ainda não vê a população totalmente 

satisfeita. E, principalmente, por conta da qualidade do sinal.” (E11). 

“(...) vamos pensar é em quais são as instâncias institucionais que existem 

dentro da própria Anatel para ouvir a opinião pública. Primeiro, o conselho 

consultivo8 que está na lei, que é um órgão que tem quatro assentos para 

usuários e sociedade civil, né? E o conselho consultivo da Anatel vive às 

moscas (...). Ele tem fases mais ativas (...); é um histórico muito pouco 

significativo e o CDUST9 também é um espaço pouco efervescente. Eu acho 

que poderia ser muito mais. Poderia, naquele espaço, a Anatel utilizar mais 

para ouvir o que acontece, não é? De ter uma interlocução maior com a 

sociedade e, também, com relação a outros temas (...). Então, a gente 

entende que poucas vezes Anatel está aberta para ouvir o que os 

consumidores têm a dizer.” (E12) 

“(...) eu acho que aí não é um mecanismo, sabe? O Mecanismo é adotado, a 

Consulta pública e, em geral, acho que nesse ponto ele é realizado. Eu acho 

que é mais uma questão de, talvez, olhar um pouco mais para as 

contribuições... Por outro lado... Eu vou suavizar essa visão, tá? Eu acho que 

também quem contribui, contribui mal, então a sociedade também não ajuda, 

né? Quer dizer, ela não se prepara, não tem embasamento técnico. Muitas 

vezes os seus pleitos também, ela não ajuda isso acontecer (...)” (E2) 

Essa resposta de E2 torna-se ainda mais interessante quando se percebe que há um 

reconhecimento de uma necessidade de simplificação e aproximação com os 

consumidores em respostas de entrevistados que percebem um bom relacionamento 

da Anatel com todos os stakeholders: 

“nesse aspecto aí existe um trabalho a ser feito ainda, né? No sentido de 

aproximar a Anatel dos consumidores. (...) no particular dos consumidores, 

                                                 
8 O Conselho Consultivo é previsto na LGT e é o órgão de participação institucionalizada da sociedade 
nas atividades e nas decisões da Agência, o Conselho Consultivo é integrado por 12 membros, 
designados por decreto do presidente da República. 
9 O Comitê de Defesa dos Usuários de Serviços de Telecomunicações (CDUST) tem por objetivo 
assessorar e subsidiar o Conselho Diretor da Agência em assuntos relacionados à defesa e à proteção 
dos direitos dos usuários de serviços de telecomunicações. Ele é formado por 16 membros efetivos, 
distribuídos entre representantes da Anatel (quatro membros), representantes convidados de 
instituições públicas e privadas (cinco membros) e representantes de usuários de telecomunicações ou 
entidades de defesa do consumidor, públicas ou privadas, sem fins lucrativos (sete membros) 
(ANATEL, 2023). 
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principalmente na questão da qualidade, porque os preços... Os 

consumidores esperam uma qualidade ideal vamos dizer assim. Ele tem uma 

qualidade ideal que eles almejam, mas ele não vê essa qualidade como ideal 

e, veja, não é possível. Ou seja, porque o serviço inexiste nessa forma ideal, 

né? Seja porque, se ele existisse, também seria inacessível por causa do 

preço do serviço. Então, acho que existe aí uma necessidade de fazer uma 

aproximação com os consumidores para construir um diálogo e de 

esclarecimento, principalmente nos aspectos da prestação de serviço.” (E8) 

“(...) ela tem que saber se relacionar melhor com a sociedade para mostrar 

que ela é capaz disso. É aquela história, eu acho que quando perguntado 

para quem está lá dentro, quem está vendo ela de perto, fala, lógico que tem. 

Tem total capacidade, mas quem não conhece a Anatel? Quem não conhece 

o setor de telecom? Acho que não. Não. E por quê? Porque o nosso setor é 

muito, muito específico, é muito regulado, é muita sigla, é muita, né? É muito 

detalhe ali. Então isso não torna aquela agência próxima da sociedade e, daí, 

para ela dar esse salto, ela tem que ter uma comunicação melhor. Mas que 

ela tem condição totalmente (...)” (E9) 

Os outros documentos não trazem discussão sobre a acessibilidade de informações 

ou elementos que tratem sobre eventual captura regulatória da Agência. Nesse 

sentido, embora não se tenha verificado outros fatores indicativos de captura 

regulatória, é importante discutir que a assimetria de informações é um fator relevante 

na captura regulatória, quando certos atores possuem acesso privilegiado a 

informações não divulgadas amplamente. Isso resulta em vantagens injustas, 

permitindo que interesses privados influenciem indevidamente as decisões 

regulatórias. Essa captura compromete a transparência, imparcialidade e a 

capacidade da regulação de atingir seus objetivos equitativamente (DAL BÓ, 2006; 

ZHENG, 2015 LIMA; FONSECA, 2021). É relevante que se consiga empreender 

esforços para que a Agência consiga aproximar-se da sociedade, mitigando esse 

risco, o que reforça a necessidade de continua transparência, compartilhamento 

adequado de informações e participação pública. 

 

4.4. Atuação adequada 
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Este tópico expõe os resultados sobre o entendimento acerca da percepção da 

atuação da Anatel na sua atuação de forma ampla e no propósito de monitorar, regular 

e orientar a atividade do setor de telecomunicações. A indagação mais específica a 

respeito das políticas públicas era a primeira pergunta do questionário realizado, mas 

as respostas a outras perguntas também auxiliam na avaliação da percepção acerca 

de como a Anatel tem atuado de forma geral. No entanto, é relevante que se busque 

compreender os outros dados trazidos no tópico anterior para uma melhor 

contextualização. 

A cobertura do SMP nos estados brasileiros apresenta uma variação significativa, de 

acordo com os dados da Tabela 1. Embora se observe que a população brasileira tem 

uma cobertura de mais de 92% como um todo, é interessante a potencial discussão 

seria a análise da cobertura do SMP nos estados com as maiores e menores 

porcentagens de população coberta. Quais seriam razões por trás da alta cobertura 

em unidades federativas como o Distrito Federal, São Paulo e Rio de Janeiro, onde 

mais de 99% da população está coberta, em comparação com os estados com menor 

cobertura, como Maranhão, Piauí e Roraima, que apresentam menos de 80% de 

cobertura? Essa análise poderia fornecer insights sobre os desafios enfrentados na 

expansão da infraestrutura de telecomunicações e na garantia da conectividade para 

todos os brasileiros, independentemente de sua localização geográfica. 

Quanto ao questionário, é importante notar que a pergunta inicial, em que se indaga 

se a Anatel é eficaz para implementar as políticas públicas de telecomunicações 

voltadas para a expansão do serviço, obteve resposta em sua absoluta maioria no 

sentido de que a Agência tem sido eficaz naquilo que lhe compete. Embora não tenha 

se criticado explicitamente o Ministério das Comunicações, algumas respostas 

deixaram subentendido de que o Ministério, como formulador das políticas públicas, 

deveria ter atuado mais. 

“Acho que na questão de política pública, Anatel poderia fomentar mais. 

Porque eu sei que a política pública vem do Ministério, mas o Ministério 

elabora e escuta muito a agência. Por exemplo, PGMU, propriamente, que 

não tem nada a ver com a inclusão digital, porque STFC não dá, né... embora 

ele seja um decreto presidencial, ele é formulado... Ele é proposto por parte 

da agência” (E1) 
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“Primeiro, eu acho que faltam mais políticas públicas e recursos para isso. E 

a Anatel não é responsável por isso, entendeu? Então, a Anatel promove 

muito bem a conectividade do nosso país. (...) isso já é bem perceptível nos 

dias de hoje e agora, com o leilão do 5G, mais ainda. (...) eu acho que você 

equiparar essas desigualdades, aí depende de políticas públicas e eu acho 

que isso não é nem muito função da Anatel. Não é só da Anatel. É mais 

competência do Ministério” (E3) 

“Então, em termos de expansão de conectividade ou trabalho, que a Anatel 

faz, é dentro do seu papel e além do seu papel” (E10) 

“(...) conseguiu efetivamente fazer isso por meio de outros instrumentos 

regulatórios(...) teve que inventar novos instrumentos regulatórios para 

cumprir essa política pública, como os as contrapartidas de investimento em 

editais de radiofrequência, obrigações de fazer e outros tipos. Esses são os 

principais instrumentos, né? (...) teve que utilizar dessa criatividade 

regulatória para poder cumprir com a política pública, na ausência de acesso 

a um fundo universal de telecomunicações, com, sei lá, mais de 20 bilhões 

de reais arrecadados nos últimos anos. Então, considerando esse contexto, 

e, mesmo sem ter acesso às ferramentas previstas em lei (...) conseguiu 

desenvolver outras ferramentas e atender e cumprir esse objetivo” (E5) 

“(...) avaliação da eficácia tem que ser feita por quem implementa, por quem 

elabora a política, né? E. O que eu vejo, e não é de hoje, não é. O Ministério 

elabora a política, mas não tem um canal de retorno entre a implementação 

da política pela Anatel e um diálogo construtivo, Anatel e Ministério. Então, 

se a gente olhar, no geral, é aquilo que está escrito na política, que está sendo 

realizado pela agência. Mas esse retorno da comunicação entre Anatel e 

Ministério eu não vejo como é algo que esteja ocorrendo, né? E não é de 

hoje” (E8).  

As duas respostas que não foram elogiosas à atuação da Anatel apontaram para a 

necessidade de ampliação de outros serviços de telecomunicações, que não o SMP, 

seja como uma referência aos esforços que deveriam ter sido endereçados 

preteritamente, seja indicando qual poderia ser o direcionamento dos esforços para 

ampliação atualmente: 

“Nos anos 98 a 2001, especialmente a telefonia fixa, ainda tinha uma grande 

importância e ela não chegou.” (E4) 
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“Banda larga móvel, sem dúvida nenhuma, toda a implementação de política 

pública foi nota 10. (...) para a banda larga fixa, eu acho que ainda tem que 

ser feito. É para aquelas áreas que são mais afastadas, para aquelas áreas 

em que VPL não é legal... Não fecha, né? É para estimular a própria demanda 

dos serviços, então, depende do serviço. Eu acho que ainda tem mais coisas 

para melhorar, digamos assim.” (E9) 

Como já informado anteriormente, a Anatel não dispõe de dados públicos que reflitam 

a cobertura de outros serviços de telecomunicações, embora saiba-se que, 

atualmente, os dois serviços, STFC e SCM são ofertados em todos os municípios 

brasileiros. Enquanto o SCM não se tem a informação precisa a respeito da limitação 

territorial da oferta em alguns municípios, sabe-se que o STFC tem obrigação de estar 

disponível para todas as localidades com mais de 300 habitantes e que solicite a 

instalação de um TUP. 

Por outro lado, o relatório da OCDE critica abertamente a ausência de um 

mapeamento efetivo pela Anatel das redes de telecomunicações que dão suporte à 

prestação do STFC, incitando que isso compromete a implementação das políticas 

públicas de expansão do serviço (OCDE, 2020). Já o Relatório de Gestão 2022 da 

Anatel indica que a expansão da banda larga fixa, ou seja, do SCM, tem meta 

estabelecida no Plano Plurianual - PPA de expandir o acesso à internet em Banda 

Larga para os domicílios brasileiros de 74,68% para 91% em 2023. Além disso, indica-

se que a promoção da ampliação do acesso e uso dos serviços é o primeiro objetivo 

de resultado contido no Plano Estratégico 2015-2024 da Anatel (ANATEL, 2023). 

O “Relatório de Avaliação - Compromissos do Certame do 5G”, elaborado pela CGU, 

considera adequado o uso de ferramentas como os compromissos estabelecidos no 

Edital do 5G para a expansão da conectividade, mas demonstra preocupação com a 

eventual sobreposição com outras políticas de conectividade estabelecidas por outros 

entes federativos (CGU, 2021).  O TCU também considera adequado as obrigações 

editalícias que estimulam a ampliação da conectividade, mas indica uma preocupação 

quanto a ausência de uma política de conectividade perene, dispondo que “o referido 

instrumento não é capaz de atender aos pressupostos da política pública definidos a 

partir de objetivos, ações, indicadores, prazos, responsáveis e mecanismos de 

monitoramento” (TCU, 2023). De forma mais explícita, o TCU, diferentemente do que 
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ocorreu nas entrevistas, aponta que essa omissão é de responsabilidade do Ministério 

das Comunicações. 

Considerando as entrevistas realizadas, os dados coletados e os documentos de 

análise, é possível avaliar que a atuação da Anatel como agente executor das tarefas 

designadas pelo governo central está alinhada com as teorias que explicam o papel 

das agências reguladoras na implementação de políticas públicas. Essa análise 

também sugere a existência de um espaço de disputa política, onde diferentes atores 

têm interesses divergentes. Essa dinâmica evidencia a complexidade envolvida no 

processo regulatório e destaca a importância de equilibrar diferentes perspectivas e 

interesses para promover a eficácia e a legitimidade das políticas públicas no setor de 

telecomunicações. (JENSEN; MECKLING, 1976; EISENHARDT, 1989; PINHEIRO, 

2003; JORDANA; LEVI-FAUR, 2004; LEVI-FAUR, 2005; PECI, 2007; BENOIT, 2019; 

LOTTA, 2019; BRITES; CLEMENTE, 2019; QUEIROZ et al, 2022). 

 

4.5. O uso dos fundos públicos 

 
Quanto ao uso dos fundos públicos, esse não foi um aspecto questionado diretamente 

nas entrevistas, mas foi objeto de ponderação por nove dos entrevistados. Nos 

trechos transcritos abaixo, percebe-se que muitas das percepções dos entrevistados 

foi da perda de uma oportunidade de se ver o efetivo uso do fundo e também da 

Agência poder enveredar esforços para outras atividades ao invés de preocupações 

em formas criativas de possibilitar a efetividade do que está na lei: 

“Eu quero ter a esperança de que vai melhorar com o uso correto do Fust 

(...).” (E1) 

“(...) acho que é em nível de governo. Por exemplo, hoje, existe a expectativa 

de se passar a utilizar o Fust, não é? (...) muitos anos foram perdidos em 

relação a isso. Bilhões e bilhões de reais hoje e que não volta mais. E nós 

temos aí a possibilidade de aplicar um bilhão por ano. Eu acho que tem que 

haver uma conscientização do governo pensando que esse investimento 

haverá um retorno econômico para o país (...)” (E3) 

“Quem eu acho que influenciou no passado, a gente pode dizer que foi a 

fazenda, que ficava com o dinheiro todo do Ministério. Havia uma política de 
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governo que o Ministério fazia planos, mas os recursos arrecadados de Fust 

e Fistel nunca estavam disponíveis para o Ministério. Então, ele não tinha 

condições de implementar as políticas públicas, seja através dele, seja 

através da Anatel. O que restava era as licitações. Mas, mesmo nas 

licitações, como foi o caso de 700 MHz, o dinheiro foi todo para o Tesouro. 

Então, fica difícil, né? Você implantar uma política pública sem recurso (...).” 

(E4) 

“O arcabouço regulatório previu que se utilizaria recursos do Fust para isso... 

e a Anatel, em que pese nunca ter atingido o acesso a recursos do Fust, e, 

para cumprir esse objeto da política pública, a gente conseguiu efetivamente 

fazer isso por meio de outros instrumentos regulatórios que não foram.... 

Digamos assim, a gente teve que inventar novos instrumentos regulatórios 

para cumprir essa política pública, como os as contrapartidas de investimento 

em editais de radiofrequência, obrigações de fazer e outros tipos” (E5) 

“(...) se a gente não conseguiu, possivelmente, avançar mais é, talvez, pela 

não utilização dos fundos, né? O Fust, O Funttel e tudo mais. Sem dúvida 

não é uma responsabilidade direta da Anatel, mas prejudica” (E11) 

“Se a gente pensar, por exemplo, que o Fust é um recurso que a gente 

recolhe desde 2001, não é? E que não foi possível a gente usar. Como está 

atestado pelo Tribunal de Contas da União. O Tribunal de Contas da União 

fala ‘olha, tem uma grande parte desse dinheiro que a gente sabe que foi 

usado pelo Tesouro para fazer superávit’ E uma outra parte, a gente nem 

sabe para onde foi e, sei lá, em torno de 1% desse recurso foi de fato aplicado 

em políticas públicas de telecomunicações” (E12). 

“(...) A gente vê um passo, uma questão mais recente também. A questão de 

utilização dos recursos do Fust para fins de inclusão digital e social, por meio 

das escolas (...) a gente pode ter uma visão de que, por exemplo, usar o 

recurso do Fust está se dando de forma tardia. O Fust é recolhido desde 2000 

pelas prestadoras, 2001, se eu não me engano. (...) talvez por uma visão 

mais crítica com relação ao atraso na efetividade da utilização dos recursos 

do Fust” (E13). 

 

Também se percebe, em documento de avaliação da atuação da Anatel, que se deve 

promover o efetivo uso dos recursos do Fust. Além disso, aponta-se que essas 

receitas arrecadadas devem ser aproveitadas para o acesso a serviços de 

telecomunicações de maior demanda: 
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“Boa parte dos recursos arrecadados por meio do Fistel, do Fust e do Funttel 

não tem sido usada para os devidos fins. Ao usar as contribuições destinadas 

aos fundos exclusivamente para desenvolver sua economia digital, o Brasil 

poderia reduzir as contribuições ou usá-las de forma mais efetiva. Isso 

propiciaria o desenvolvimento da transformação digital no Brasil, 

especialmente por meio da expansão de serviços de banda larga. Os 

recursos dos fundos não deveriam ser usados para cobrir o déficit 

orçamentário da União, pois isso claramente resultaria em dupla tributação, 

mas sim para expandir a conectividade, especialmente em áreas com oferta 

limitada de serviços.” (OCDE, 2020) 

 

No Relatório de Gestão 2022 da Anatel, de elaboração da própria Agência, também 

se percebe um destaque à alteração legislativa que promoveu a alteração do uso do 

recurso para outras finalidades de expansão da conectividade que não o STFC 

(ANATEL, 2023). Por sua vez, o “Relatório de Avaliação - Compromissos do Certame 

do 5G - Anatel e Ministério das Comunicações” de elaboração da Controladoria-Geral 

da União utiliza o termo “universalização e melhoria da qualidade dos serviços de 

telecomunicações prestados no país” (CGU, 2021) para tratar da expansão dos 

serviços de telecomunicações promovidas pelo estabelecimento de compromissos em 

editais de licitação e que não são objeto de universalização no stricto sensu da norma. 

Isso também ocorre no, quando é feita referência à atuação do Ministério das 

Comunicações como o elaborar das políticas públicas por meio de “planejamento 

ministerial (...) proporcionando a melhor alocação dos recursos para a massificação e 

universalização do acesso à internet para toda a sociedade brasileira” (TCU, 2023). 

Dessa avaliação das entrevistas e documentos relacionados avalia-se a confirmação 

da importância e necessidade do estabelecimento de fundos públicos para o acesso 

mais universal aos serviços de telecomunicações (LEE; JEONG; LEE, 2023), bem 

como que uma alteração que promova uma melhor governança e a possibilidade de 

uso para serviços mais atrativos à população promovam o seu uso de fato 

(ARAKPOGUN; WANJIRU; WHALLEY, 2017; CHARLITA DE FREITAS; DE MOURA 

FILHO; EULER DE MORAIS, 2021).  
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4.6. Inovação 

 
Nas entrevistas, não se realizou um questionamento direto sobre o STFC e se deveria 

rever sua continuidade como serviço a ser universalizado, uma vez que se objetivava 

avaliar se a menção ao STFC seria lembrada em questionamentos sobre a eficácia 

da Agência na implementação de políticas públicas e ampliação de acessibilidade. 8 

dos entrevistados fizeram menção direta ao serviço. 

Os trechos abaixo alinham-se a um viés confirmatório da percepção de 

substituibilidade do STFC, até por sua obsolescência tecnológica (RODINI, WARD, e 

WOROCH, 2003; BRIGLAUER; SCHWARZ; ZULEHNER, 2009; EVANS; HAHN, 

2010; LOBO, 2012; BARTH, 2014; GRZYBOWSKI, 2014; GRZYBOWSKI, 2016; 

BAPTISTA; KELLER, 2017; NARAYANA, 2020; FERRAREZI, 2023):  

“Se ela vai fazer um TAC, se ela vai fazer algum tipo de obrigação de fazer, 

ela sempre busca atender a inclusão digital. Até pegando o gancho de 

serviços ultrapassados para fazer aquilo que hoje em dia se faz sentido para 

a sociedade. Isso é inclusão na ponta. Acho que na questão de política 

pública, Anatel poderia fomentar mais. (...) porque STFC, embora ele seja um 

decreto presidencial, ele é formulado, né? Ele é, ele é proposto por parte da 

agência (...). Eu acho que a gente tem um atraso de política pública. Em 

minha vivência, então que tem uma empresa que tem um legado e uma 

empresa que tenta olhar para frente (...) não ter o PGMU IV, né? Porque ele 

liga nada a coisa nenhuma. É todo mundo acha que tem que reduzir 

emergencialmente orelhão. Não faz o menor sentido, mas não. A gente fica 

5 meses... 6, 7, 8 meses, até um ano, praticamente... debatendo sobre isso 

quando todo mundo concorda” (E1) 

“A demanda de telefonia fixa da população, ela caiu muito 10 anos atrás. E a 

Anatel? E, assim, em muito por não depender só dela, não é? Depender da 

legislação, depender do governo. Ela Foi lenta nesse processo (...)” (E4) 

¨(...) a gente tá nesse mundo de transformação, você tem as big techs 

entrando na prestação de serviços de maneira similar aos serviços de 

telecomunicações tradicionais. Então, é o Netflix ou então alguns streamings 

que competem com TV por assinatura. É o WhatsApp que compete com o 

STFC, com o SMP, em serviço de voz.” (E7)  

“Eu acredito que ter obrigatoriedade com um sistema que está em franco 

desuso (...) sem dúvida eu acho que acaba ocupando o recurso e energia 
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que poderia, eventualmente, serem utilizadas nas novas tecnologias, na 

banda larga e tudo mais” (E11) 

“(...) o Ministério das comunicações estender o regime público para a banda 

larga, e poder incluir nos contratos de concessão esse tipo de esses outros 

serviços (...) lá em 98, assim, já havia elementos suficientes (...) que aquilo lá 

só ia crescer, né? A gente olhando para outros países, a gente sabia que 

aquilo ia, tinha visão. Acho que já foi um equívoco. E alterarem o projeto da 

LGT. Porque a LGT, o projeto original, a concessionária não estava restrita, 

só fazer STFC. Ela podia fazer outros serviços também, não é? Mas 

mudaram. Alteraram a LGT e restringiu-se lá no artigo 86, que só foi mudado 

em 2012, quando fizeram a lei do SeAC. Aí abriu, acabou com essa restrição, 

com esse limite, não é? Mas acho que, então, foi um erro em 98, os contratos 

e essa alteração na LGT. (...) agora, a telefonia fixa perdeu relevância 

econômica e o interesse. Tudo por causa da internet e tal. Mas nos anos 98 

a 2001, especialmente a telefonia fixa, ainda tinha uma grande importância e 

ela não chegou a ser universalizada como a gente entende (...) que deveria 

acontecer.” (E12) 

 

Nas entrevistas também se entende que a inovação na atuação da Agência também 

está presente. Seja ao viabilizar novas tecnologias, seja pela não interferência para 

que essas possam surgir ou, ainda, por possuir regulamentação que permite novos 

processos (SCHUMPETER, 1942; BAPTISTA; KELLER, 2017; PAULA; FILGUEIRA; 

SILVA, 2022; FERRAREZI, 2023): 

“No regulamento novo, que Anatel fez (...) é incrível você ver nota para todo 

mundo, não é? E a gente que lute ficar com uma nota boa, mesmo porque 

quem está dando essa nota é o cliente. Não tem nada mais poderoso do que 

isso, né? Se comparar com aquele RGQ10 que lá de trás que a gente tinha 

latência (...).” (E1) 

“(...)esse tipo de atividade é a construção de um negócio, a construção de 

clientela, construção de ofertas, e isso acaba puxando a inovação de todo 

mundo. Então, só para ter um exemplo, de um absurdo. Por exemplo, alguém 

que vai disparar SMS tem que ter contrato com todo mundo, para poder fazer 

a nível Brasil.” (E2) 

                                                 
10 Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP, 
aprovado pela Resolução n.º 575, de 28 de outubro de 2011, da Anatel. 
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“(...) precisa do sandbox11. A gente precisa ter um espaço de inovação sem 

medo de errar. E, acho que a Anatel estimula assim, acho que a própria 

Anatel já sabe que precisa de ser em sandbox. Porque, hoje, a inovação pode 

acontecer e ela é estimulada, mas ela sempre está limitada às regras 

existentes e muitas vezes, para você realmente ser inovador, você precisa de 

um pouco de flexibilidade adicional para ter o espaço para entender, errar, 

consertar e, eventualmente ter até uma regra diferente” (E6) 

“(...) a gente tá nesse mundo de transformação, você tem as big techs 

entrando na prestação de serviços de maneira similar aos serviços de 

telecomunicações tradicionais. Então, é o Netflix ou então alguns streamings 

que competem com TV por assinatura. É o WhatsApp que compete com o 

STFC, com o SMP, em serviço de voz.” (E7)  

 

As percepções dos entrevistados evidenciam um alinhamento aos achados do 

referencial teórico que indicam que a inovação regulatória contribuir, de forma ampla, 

a uma melhor percepção dos setores regulados e propiciam uma melhor percepção 

dos serviços prestados pelas entidades aos consumidores (PAULA; FILGUEIRA; 

SILVA, 2022).  

Ainda da análise das entrevistas realizadas, fica evidente que a inovação desempenha 

um papel fundamental no desenvolvimento de novas tecnologias e na promoção de 

um ambiente propício para que possam surgir. Essa perspectiva é confirmada pelas 

visões apresentadas no Relatório de Gestão 2022 da Anatel, que destaca a 

importância de a Agência estar sempre atenta a novos cenários e desafios. No 

entanto, é importante ressaltar que a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) apontou uma crítica relacionada à inovação no 

contexto do macrossistema tributário. A quantidade e complexidade dos tributos 

podem atuar como fatores inibidores para a inovação. Portanto, é necessário buscar 

soluções que equilibrem a necessidade de arrecadação fiscal com a promoção de um 

ambiente favorável à inovação, garantindo assim o avanço tecnológico e o progresso 

contínuo do ecossistema digital. 

                                                 
11 O sandbox regulatório é um ambiente controlado e temporário onde startups e empresas podem 
testar inovações e serviços sob supervisão regulatória flexível, permitindo o desenvolvimento de 
tecnologias disruptivas sem riscos excessivos de conformidade. 



78 

 

 

4.7. Achados adicionais 

 

4.7.1. Anatel e Regulação de Plataformas Digitais 

 
Em razão das discussões contemporâneas que estão ocorrendo sobre a regulação de 

plataformas digitais, aventou-se a possibilidade de a Anatel figurar como o órgão 

regulador de plataformas digitais no Brasil. O Projeto de Lei 2.768/22, de autoria do 

deputado João Maia (PL-RN), atribui à Agência o poder de regular o funcionamento e 

a operação das plataformas digitais que operam no Brasil. Considerando o trâmite da 

proposta e o fortalecimento das discussões coincidiu com o período de entrevistas 

realizadas e estava se realizando um questionamento amplo sobre a atuação da 

Agência, isso foi levantado nas entrevistas. 

O Relatório de Gestão de 2022 da Anatel aborda de maneira sutil a questão, ao 

posicionar a Agência como uma entidade dedicada ao estudo do assunto. O relatório 

destaca a parceria estabelecida com a Universidade de Brasília (UnB), com o objetivo 

de analisar os desafios regulatórios emergentes no ecossistema digital brasileiro, 

incluindo a avaliação da regulação desse novo ambiente (ANATEL, 2023). 

As manifestações não provocadas ou de respostas diretas surgidas nas entrevistas, 

pode-se dividir em três diferentes percepções: i) as que não acham que é o momento 

de regular as plataformas; ii) aquelas que entendem que a Agência não está 

preparada; iii) aquelas que entendem que a Agência é o órgão do poder público 

atualmente mais preparado. 

O assunto constará como um tema a ser sugerido como objeto de pesquisas futuras, 

mas, dada a relevância e interesse do tema, buscou-se trazer os desafios e 

perspectivas do assunto, uma vez que a regulação das plataformas digitais tem se 

tornado um tema crucial para garantir a proteção dos direitos dos usuários, a 

promoção da concorrência e a preservação da democracia. Além disso, a governança 

dessas plataformas enfrenta desafios complexos e polêmicos que envolvem 

diferentes dimensões sociais, econômicas e políticas.  
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A regulação das plataformas digitais no Brasil tem sido objeto de debate, 

especialmente no que diz respeito ao equilíbrio entre os interesses das operadoras de 

telecomunicações e das over the top (OTTs). As operadoras pressionam por uma 

regulação mais rigorosa das OTTs, que não estão sujeitas às mesmas obrigações 

regulatórias e tributárias. Por outro lado, o governo brasileiro propôs estudos para 

reduzir normas sobre as empresas de telecomunicação, o que tende a promover uma 

maior isonomia às prestadoras com relação às plataformas (LIMA; VALENTE, 2020). 

Além disso, as plataformas digitais são ambientes sociotécnicos que conectam 

usuários, produtores e consumidores, apresentando desafios para a proteção dos 

direitos dos cidadãos, a promoção da concorrência e a garantia da democracia (VAN 

DIJCK; POELL; DE WAAL, 2018). A regulação das atividades dessas plataformas, 

tanto em nível nacional quanto internacional, tem sido objeto de crescente interesse 

na comunidade acadêmica (SETO, 2021). 

No entanto, a pesquisa acadêmica sobre a regulação das plataformas digitais ainda é 

incipiente, com poucos estudos interdisciplinares e diversidade metodológica. A 

revisão sistemática de literatura em artigo avaliado revela a concentração de 

pesquisas na área do direito e identifica a necessidade de estudos comparativos entre 

diferentes países e regiões, a inclusão das perspectivas de desenvolvedores, 

trabalhadores e usuários, além da exploração de alternativas públicas e comunitárias 

de plataformas digitais (SETO, 2021). Outra questão é a necessidade de mais 

pesquisas que envolvam a participação de desenvolvedores, trabalhadores e usuários 

das plataformas digitais, para compreender suas perspectivas, demandas e desafios 

(ANTUNES; FILGUEIRAS, 2020) 

Diante dessas discussões e conclusões, é necessário aprofundar a compreensão do 

papel das agências reguladoras, como a Anatel, na governança das plataformas 

digitais. Essas agências enfrentam limitações legais e institucionais para regular 

questões que extrapolam o setor de telecomunicações, como a proteção de dados, a 

concorrência e o trabalho. Portanto, a análise da relação entre as agências 

reguladoras, outros órgãos reguladores e a sociedade civil é fundamental para 

compreender como a governança das plataformas digitais pode ser efetiva e 

equilibrada (SETO, 2021; LIMA; VALENTE, 2020). Nesse sentido, é importante buscar 

alternativas regulatórias que consigam abordar os desafios e polêmicas envolvidos, a 
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fim de construir um ambiente digital mais equitativo, transparente e responsável 

(MORAES DE LIMA; VALENTE, 2020). De igual forma, é preciso uma abordagem 

mais holística e integrada que considere tanto os aspectos da concorrência quanto os 

da proteção de dados na regulação dos ecossistemas digitais (KIRA; SINHA; 

SRINIVASAN, 2021). 

Chama-se atenção ainda ao complexo e diverso surgimento da regulação informal, 

que reflete os desafios e as oportunidades da governança transnacional das 

corporações no século XXI. A comunidade de política da internet deve estar atenta 

aos efeitos e aos impactos das iniciativas de regulação informal, bem como às suas 

interações com as formas tradicionais de regulação estatal (GORWA, 2019). 

Da mesma forma que na regulação tradicional, é necessário que haja mais pesquisas 

empíricas e teóricas sobre o tema, especialmente sobre as questões de transparência, 

responsabilidade e direitos humanos envolvidas na regulação informal de conteúdo 

online em plataformas digitais (GORWA, 2019). 

Só com a evolução da discussão sobre os desafios e perspectivas da regulação das 

plataformas digitais, considerando as pressões das operadoras de telecomunicações, 

os interesses das OTTs, os aspectos sociais, econômicos e políticos envolvidos, além 

das limitações e lacunas na pesquisa acadêmica sobre o tema, que se poderá 

compreender a real dimensão do papel das agências reguladoras na governança das 

plataformas digitais ser ou não crucial para promover uma regulação eficaz, 

equilibrada e que preserve os direitos dos usuários. 

 

4.7.2. Monitoramento e Avaliação 

 
Uma abordagem comumente adotada na análise das políticas públicas é aquela que 

enxerga o seu desenvolvimento como um ciclo composto por várias fases distintas. 

Nessa perspectiva, o ponto de partida é a identificação de um problema que seja 

considerado de relevância pública. A partir daí, ocorrem as etapas de formulação e 

implementação das políticas, que são vistas como estágios intermediários nesse 

processo. A avaliação é considerada como a fase final desse ciclo, na qual se busca 

analisar o impacto e a eficácia das políticas implementadas (LOTTA, 2019). 



81 

 

Em uma das entrevistas, de forma diferente às demais respostas que foram dadas ao 

questionamento sobre a eficácia da Anatel na implementação de políticas públicas de 

telecomunicações, foi afirmado não haver a efetividade do ciclo das políticas públicas 

no setor de telecomunicações na relação Anatel e Ministério das Comunicações: 

“(...) o Ministério elabora a política, mas não tem um canal de retorno entre a 

implementação da política pela Anatel e um diálogo construtivo, Anatel e 

Ministério. (...) aquilo que está escrito na política, está sendo realizado pela 

Agência. Mas esse retorno da comunicação entre Anatel e Ministério eu não 

vejo como algo que esteja ocorrendo. E não é de hoje. Isso não é um defeito 

dessa discussão, porque há muita transferência de conhecimento para Anatel 

e do próprio Ministério. As duas instituições não criaram esse diálogo (...)” 

(E8) 

De fato, embora não tenha sido objeto da pesquisa realizar pesquisa sobre a etapa 

de avaliação ou análise de políticas públicas de forma mais ampla, é nítido que não 

se estabelece um mecanismo formal de acompanhamento das políticas públicas 

estabelecidas no Decreto de Políticas públicas, conforme se pode ver pelas 

competências delineadas à Anatel de forma mais ampla a partir do art. 8º da norma, 

não há nenhuma que se reflita em informar ao Ministério das Comunicações ou a 

qualquer órgão do poder executivo federal, de forma ativa, o que prejudica o diálogo 

institucional (BRASIL, 2018). 

Ainda nesse sentido, há determinação ao Ministério das Comunicações para realizar 

uma “metodologia de avaliação de resultados, indicadores, mecanismos de 

monitoramento, periodicidade e formas de avaliação geral da política pública de 

telecomunicações” (TCU, 2023). De igual forma, a OCDE aponta que a falta de 

monitoramento das políticas de conectividade pelo Ministério das Comunicações é um 

ponto fraco a ser superado (OCDE, 2020). 

O ponto merece atenção e será indicado para pesquisas futuras. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Para analisar a eficácia da Anatel no cumprimento de seu papel institucional de 

implementar políticas públicas de ampliação da oferta de serviços de 

telecomunicações, foi realizada uma triangulação entre o referencial teórico, os 

resultados das entrevistas e dos documentos de avaliação institucional da atuação da 

Agência, aliados aos dados de oferta do serviço e às percepções do autor.  

A análise da eficácia da Anatel na implementação de políticas públicas de 

telecomunicações envolveu a consulta de referencial teórico selecionado, incluindo 

estudos e pesquisas sobre regulação do setor, participação do mercado privado e 

impacto das políticas públicas. Além disso, foram realizadas entrevistas com 

representantes do setor e analisados documentos de avaliação institucional da 

Agência. A partir dessa triangulação de informações, verificou-se que a atuação da 

Anatel tem obtido resultados positivos na ampliação da oferta dos serviços de 

telecomunicações, contribuindo para a conectividade e inclusão digital no país. 

A partir dessa abordagem, os principais indícios são de que a Anatel tem 

desempenhado uma atuação eficaz na promoção da ampliação dos serviços de 

telecomunicações. Um ponto relevante a confirmar essa afirmação é a ampla 

percepção de que mecanismos de governança adotados pela Agência conferem 

legitimidade a sua atuação. Nesse contexto, destacam-se a participação da sociedade 

e o eficaz relacionamento com os stakeholders. Além disso, reconhece-se que a 

Anatel desempenha um papel apropriado no amplo espaço de disputa política na 

implementação das políticas públicas de telecomunicações e na promoção da 

inovação, sem tolhê-la. 

Entretanto, identificaram-se pontos passíveis de aprimoramento tanto em aspectos 

institucionais quanto em relação ao contexto do setor de políticas públicas de 

telecomunicações no Brasil. A pesquisa identificou áreas que podem ser aprimoradas. 

Em termos institucionais, observou-se a necessidade de fortalecimento das medidas 

de melhoria de comunicação institucional da Anatel e a necessidade de utilização de 

recursos oriundos de fundos públicos destinados à promoção de ampliação da 

conectividade. Ademais, é importante considerar as particularidades do contexto do 

setor de políticas públicas de telecomunicações no Brasil, como os desafios de 
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infraestrutura, distribuição geográfica e inclusão digital, buscando soluções que 

possam atender de forma mais abrangente e equitativa às necessidades da 

população. 

Em síntese, a avaliação da eficácia da Anatel na implementação das políticas públicas 

de telecomunicações revela resultados promissores, mas indica áreas passíveis de 

aprimoramento. A presente pesquisa tenta contribuir para uma compreensão 

abrangente da atuação da Agência. Com base nessa análise, é recomendável que a 

Anatel continue buscando estratégias e ações que fortaleçam sua atuação na garantia 

da oferta de serviços de telecomunicações, promovendo a inclusão digital e 

atendendo às demandas crescentes da sociedade brasileira 

 

5.1. Sugestões de pesquisas futuras 
 

Sugere-se como tema para estudos futuros a avaliação abrangente de todo o ciclo de 

implementação das políticas públicas de telecomunicações, considerando a possível 

deficiência identificada na fase de avaliação e monitoramento dessas políticas 

atualmente. É relevante também a realização de pesquisas que abordem questões 

como a equidade na distribuição de custos e responsabilidades entre os diferentes 

atores da cadeia de telecomunicações, incluindo as prestadoras de serviços e as 

plataformas digitais. 

Da mesma forma, a regulação das plataformas digitais é um tema que merece uma 

análise mais aprofundada, especialmente no que diz respeito à questão de se uma 

agência reguladora do setor de telecomunicações, que faz parte da cadeia de 

provimento de internet, deve ou não ser responsável por essa regulação. 

Além disso, é importante acompanhar e realizar pesquisas relacionadas à recente 

alteração legislativa da Lei do Fust e sua subsequente regulamentação, que 

trouxeram mudanças significativas para a governança do fundo. É necessário 

considerar a perspectiva de efetiva implementação e utilização dos recursos do fundo 

para expandir a conectividade, assim como explorar a universalização da 

conectividade sob a ótica do acesso aos serviços de telecomunicações e a uma 

conectividade significativa. 
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O que leva a outro tópico relevante para investigações futuras quanto ao potencial 

impacto da telefonia móvel pré-paga na acessibilidade. O modelo de pagamento pré-

pago pode criar barreiras para determinados grupos socioeconômicos, devido à falta 

de recursos imediatos para recarregar créditos e à necessidade de manter um saldo 

ativo. Essa limitação pode afetar negativamente a inclusão digital. Portanto, estudos 

mais aprofundados sobre o assunto podem fornecer insights para o desenvolvimento 

de estratégias que garantam a acessibilidade equitativa a todos os usuários, 

independentemente de suas condições financeiras. 

Essas áreas de pesquisa apresentam potencial para contribuir com um melhor 

entendimento da implementação das políticas públicas de telecomunicações, 

abordando desafios como a avaliação do ciclo completo, a regulação das plataformas 

digitais e o uso adequado dos recursos do Fust para a ampliação da conectividade. 
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APÊNDICES 

Apêndice A - Roteiro da Entrevista 

Agradeço por dedicar seu tempo para participar desta entrevista. Meu nome é [Seu 
nome] e sou estudante de [mestrado/doutorado] na [Nome da instituição]. Estou 
conduzindo esta pesquisa como parte do meu trabalho acadêmico sobre [Título da 
pesquisa]. 

O objetivo desta entrevista é explorar e entender melhor sua perspectiva e experiência 
nesse contexto. Suas opiniões são extremamente valiosas para enriquecer esta 
pesquisa. 

Lembre-se de que todas as informações compartilhadas durante a entrevista serão 
tratadas de forma confidencial e utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos. Seu 
nome e qualquer informação pessoal identificável serão mantidos em sigilo. 

Durante a entrevista, farei algumas perguntas relacionadas ao tema, e encorajo você 
a expressar suas opiniões e compartilhar suas experiências de maneira franca e 
aberta. Não há respostas certas ou erradas, e o importante é sua perspectiva única. 

Se você tiver alguma dúvida sobre a pesquisa ou sobre qualquer aspecto da 
entrevista, por favor, sinta-se à vontade para perguntar. Estou aqui para ajudar e 
tornar essa experiência o mais confortável possível. 

Para cada pergunta, os entrevistados devem responder usando uma escala Likert de 
5 pontos, onde 1 = Discordo totalmente, 2 = Discordo parcialmente, 3 = Neutro, 4 = 
Concordo parcialmente e 5 = Concordo totalmente. Ademais, após as respostas será 
solicitado o motivo da resposta atribuída. 

1. A Anatel tem sido eficaz na implementação de políticas públicas voltadas para 
a expansão dos serviços de telecomunicações? Por qual motivo atribuiu essa 
nota? 

2. A Anatel promove de maneira adequada a inclusão digital e a redução das 
desigualdades no acesso aos serviços de telecomunicações? Por qual motivo 
atribuiu essa nota? 

3. A Anatel apoia adequadamente o desenvolvimento e a adoção de novas 
tecnologias de telecomunicações, como o 5G e a fibra óptica? Por qual 
motivo atribuiu essa nota? 

4. A Anatel tem sido efetiva na fiscalização e regulamentação das prestadoras 
de serviços de telecomunicações? Por qual motivo atribuiu essa nota? 

5. A Anatel busca ativamente a opinião e as necessidades dos consumidores na 
formulação de políticas e iniciativas para a expansão dos serviços de 
telecomunicações? Por qual motivo atribuiu essa nota? 

6. A Anatel considera adequadamente os interesses dos diferentes stakeholders 
(operadoras, governo, consumidores) na formulação de suas políticas e 
ações? Por qual motivo atribuiu essa nota? 

7. A Anatel tem sido eficaz na promoção da competitividade no setor de 
telecomunicações? Por qual motivo atribuiu essa nota? 
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8. A Anatel tem sido bem-sucedida em garantir a qualidade e a acessibilidade 
dos serviços de telecomunicações para a população? Por qual motivo atribuiu 
essa nota? 

9. As políticas públicas de telecomunicações estabelecidas pelo Poder 
Executivo Federal são suficientes para orientar a atuação da Anatel para a 
ampliação da oferta dos serviços de telecomunicações e do atendimento à 
população? Por qual motivo atribuiu essa nota? 

10. A Anatel está preparada para lidar com os desafios e as mudanças no setor 
de telecomunicações nos próximos anos?  Por qual motivo atribuiu essa 
nota? 
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Apêndice B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

1. Nome do projeto: O PAPEL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

NA GARANTIA DA OFERTA DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

2. Características e objetivos gerais da pesquisa: A pesquisa está sendo 

conduzida por Otto Fernandes Solino, discente do Mestrado Profissional em 

Administração Pública e servidor público federal da carreira de Especialista em 

Regulação de Serviços de Telecomunicações. 

A pesquisa está sendo desenvolvida como trabalho de conclusão do Mestrado 

Profissional em Administração Pública da EBAPE/FGV. O objetivo deste estudo é 

avaliar se os esforços da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel estão bem 

direcionados para a ampliação da oferta dos serviços de telecomunicações para a 

população. 

3. Procedimentos: Serão realizadas entrevistas, com questionário a ser respondido 

em escala Likert, com autoridades públicas do setor de telecomunicações, da 

academia e de executivos de empresas setoriais para colher a percepção desses 

atores acerca de como tem sido a atuação da Anatel na ampliação dos serviços de 

telecomunicações para a população. 

4. Participação na pesquisa: Sua participação nesta pesquisa consistirá em ser 

entrevistado, por meio de questionário estruturado e a ser respondido em escala likert, 

com interação para complementação em aberto, conduzida pelo pesquisador 

identificado no item 2. Haverá registro em áudio e vídeo, mas com finalidade única de 

realizar a transcrição do áudio para análise dos dados, que será descartado da 

memória do computador pessoal do pesquisador e de qualquer serviço de nuvem 

utilizado após a finalização da dissertação. O acesso será exclusivo ao pesquisador 

e ao comitê de ética da instituição da qual o pesquisador faz parte de seu corpo 

discente, caso necessário. 

Sobre a gravação da entrevista: 

☐ Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos 

que deseja que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 
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☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos 

que deseja que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

☐ Não autorizo qualquer gravação. 

 

5. Voluntariedade e direito de desistência: Sua participação não é obrigatória. A 

qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua 

recusa, desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

6. Riscos e benefícios: Os possíveis riscos podem ser sintetizados no receio de uso 

indevido de suas informações pessoais ou profissionais, bem como de, 

involuntariamente, o entrevistado compartilhar informações confidenciais ou sensíveis 

durante a entrevista, mas que serão resguardados conforme o direito de 

confidencialidade explicado no tópico seguinte.  Entre os benefícios, destaca-se que, 

ao participar do estudo pode se proporcionar aos entrevistados a oportunidade de 

refletir sobre suas próprias práticas, políticas e ações, bem como a eficácia de suas 

instituições, levando a uma autoavaliação mais aprofundada, também permite que os 

entrevistados compartilhem informações sobre suas iniciativas bem-sucedidas, 

melhorias em curso ou planos futuros, aumentando a visibilidade e o reconhecimento 

de seus esforços, e, por fim, ao compartilhar suas experiências e perspectivas, os 

entrevistados podem contribuir para a identificação de áreas de melhoria, melhores 

práticas e oportunidades de crescimento no setor de telecomunicações.  

7. Direito de confidencialidade: A fim de assegurar sua privacidade, os dados 

obtidos por meio desta pesquisa não serão identificados. Haverá informação 

anonimizada de que os entrevistados são autoridades públicas, membros da 

academia e executivos de empresas setoriais. 

8. Garantia de acesso aos dados e dúvidas em geral: Você poderá tirar dúvidas 

sobre o projeto e sobre sua participação, além de obter acesso aos seus dados, a 

qualquer momento através dos contatos indicados abaixo. 

Otto Fernandes Solino, discente do Mestrado Profissional em Administração Pública 

e servidor público federal da carreira de Especialista em Regulação de Serviços de 

Telecomunicações – SHCGN 713 Bloco N Casa 14, Brasília-DF, CEP 70740-766. 

Telefones: (61) 99805-2910 e (61) 2312-1865, E-mail: ottofsolino@hotmail.com. 
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Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da 

Fundação Getulio Vargas – CEPH/FGV: Praia de Botafogo, 190, sala 1511, Botafogo, 

Rio de Janeiro, RJ, CEP 22250-900. Telefone (21) 3799-6216. E-mail: 

etica.pesquisa@fgv.br. 

9. Consentimento: Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final 

deste documento, que possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do 

pesquisador responsável.  

 

Eu, ________________________________________, declaro que entendi 

os objetivos, riscos e benefícios de minha participação nesta pesquisa, e que 

concordo em participar. 

 

[Cidade e Estado], ____ de _________________ de _____. 

 

Assinatura do(a) participante: ________________________________ 

 

Assinatura do(a) pesquisador(a): ________________________________ 
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